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PIÃO ELECTRICA PORTUGUESA 


e produzidas nas CENTRAIS: 
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ALTO FORNO — SIDERURGIA NACIONAL 
(Seixal) 


Fundações sobre ESTACAS FRANKI dos seguintes edifícios: 


Alto Forno 

Chaminé dos Cowpers 
Sinterização 
Aglomeração 
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Transportadores 
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Telas Transportadoras 
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Torres Tensoras 
Posto de Distribuição 
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Fábrica Portugal 


LISBOA 


MOBILIÁRIO 
METALICO 


EM TODOS OS GÉNEROS 


Instalações completas para : 


Mobiliário moderno 
para 
ESCRITÓRIOS 
TOS OVO AS 
BIBLIOTECAS 
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FOSPITAIS 
SANATÓRIOS 
CAN ESMTAIS 
H-0 TE -T:S 
ESPLANADAS 


SALAS DE EXPOSIÇÕES : 


Rua Febo Moniz, 2a 20 — Praça dos Restauradores, 49 a 57 
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(GRANDE SORTIDO 

DE INSTRUMENTOS DE 

PRECISÃO, CIENTÍFICOS 
E INDUSTRIAIS 


RUA vas PORTAS ve SANTO ANTÃO, 75 
LISBOA 
TeL.er.: 24314- 24248 + TeLes.: TECNA 


SOCIEDADE 
PORTUGUESA 


2 
POSTES DE BETÃO PARA 
LINHAS ELÉCTRICAS 
MOSAICOS E AZULEJOS 
COLUNAS PARA 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
MANILHAS PARA ESGOTOS 
po 


RUA D. ESTEFÂNIA, 94-A 
TELEF. 47812-50129 


LISBOA 


EMPRESA ELECTRO CERAMICA—S.A. R.L. 
Candal — Gaia 


ISOLADORES DE CADEIA 


Para suspensão 


Tipo ACS 25 


Este isolador é igual ao tipo I. B. S. 99 da firma inglesa Taylor 
Tunnicliff & Co. Ltd., por acordo com a qual o fabricamos 


Peso aproximado: 
4,3 kg cada clemento 


Materiais 


Porcelana vidrada em castanho. 

Campânulas de ferro fundido maleável, galvanizadas por imersão a quente. 
Hastes de aço macio galvanizadas por imersão a quente. 

Molas de fixação de bronze fosforoso. 


Sede — Largo Barão de Quintela, 3 — LISBOA 
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Regulação continua com 


Bomba de débito variável, 
de alta pressão 


Ot | 


Variador standard 


Transmissão hidráulica 
à distância 


Unidade Hydro Titan 


III 4 A 4 4 4 4 4 4 << 


HYDRO 
TITANI 


Variador hidráulico e bomba de alta pressão com débito 
variável, potência de 2 a muitas centenas de CV 


Grande campo de regulação 

Elevado rendimento nos limites mais 
extensos do campo de regulação 

Reversibilidade rápida, sem choques 

Grande capacidade de sobrecargas 

Possibilidades de várias montagens 


DE ROLL 


Fabricas de Klus, Klus (Suiça) 


Representantes em Portugal: 
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MOTORES PARA TODAS AS APLICAÇÕES INDUSTRIAIS 
FAMOSOS EM TODO O MUNDO PELA SUA GRANDE ROBUSTÊS, ECONOMIA 
DE CONSUMO E FACILIDADE DE MANUTENÇÃO 
MODELOS DESDE 15 A 2.500 H. P. 
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MODELO MB 841 B +... ...0 25 H. P.— 1.000 R. P. M. 
MODELO M202 B ........ 55 H. P.— 1.200 R. P.M. 
MODELO M 203 B ........ 90 H. P.— 1.200 R. P.M. 
MODELO M 204 B ........ 120 H. P.— 1.200 R. P.M, 
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OUTROS MODELOS PARA ENTREGA MUITO RÁPIDA 


MOTORES A 4 TEMPOS - ARREFECIMENTO POR ÁGUA 
ARRANQUE A AR COMPRIMIDO OU ELÉCTRICO 


REPRESENTANTES CGC, SANTOS LDA.-— DivisÃo MARÍTIMA E TÉCNICA 


29, AV, DA LIBERDADE. 41- LISBOA 
160, R. DE S.tTA CATARINA. 168-PORTO 
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ISOLAMENTOS 
INDUSTRIAIS 


Terraços e pavimentos isolados com CELULITE no 
edifício da Comp.' de Seguros Fidelidade — P. das Águas Livres — Lisboa 


SEIH, LDA. + RUA FILIPE FOLQUE, 10-1.º + TEL. 7301 56 — LISBOA 
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Uma organização ao serviço 


das empresas armadoras 


ENGLISH ELÉCTRICA DE PORTUGAL, LIMITADA 


Rua Cascais, 47 (Alcântara) — LISBOA 3 
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Standard Elecirica SARL. 


Associada da 


INTERNATIONAL TELEPHONE AND TELEGRAPH CORPORATION 


DE NOVA YORK 
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| O EMPREGO DO CIMENTO BRANCO... | 


permite acabamentos 

mais perfeitos, mais 

duradouros e muito 
mais económicos 


Estude a vantagem do emprego do 


CIMENTO BRANCO LUSO 


Consulte os distribuidores gerais 


No Sul: SCIAL — T. do Corpo Santo, 15 — Telef. 2 0464 — Lisboa 
No Norte: SCIAL — R. do Bonjardim, 205 — Telef. 25779 — Porto 
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ELECTRO-ARCO 


LIMITADA 


ELECTROÓDIOS 


POSTOS E ACESSORIOS 
PARA A SOLDADURA ELECTRICA 


MATERIAL APROVADO PELO 
LLOYDS REGISTER OF SHIPPING 


Ri 


FABRICA E LABORATORIOS 


VENDA NOVA —— AMADOR A 
LISBOA 

RUA SILVA CARVALHO, 239 — TEL 683649 
PORTO 


RUA DO BOLHÃO, 216- TEL 21277 


SociEaDE InousraiL Merauncica 


Responsabilidade Limitada 
(REGISTADO) 


om 
SERRALHARIAS, 
CALDEIRARIA, 
FERRARIA, 


FUNDIÇÕES 


HE 
ESCRITÓRIO 


Rua de S. Tiago, 13 
LISBOA 


Telefone 26572 


DUPLICADORES 


Menuais e eléciricos. 


Galelrer 


OS MELHORES 
DO MUNDO 
A GESTETNER, Lº4 


ADA DA CONCEIÇÃO. 125 | LARGO DO PADRÃO. 20 1.º 
Julelone 2 2628 - LISBOA ) Telelome 2369 - PONTO 


AUGUSTO CA 


ENGENHEIRO 


VACO 


SONDAGENS 
FUNDAÇÕES 
CAPTAÇÕES DE ÁGUA 
REBAIXAMENTOS 
DE NÍVEIS AQUÍFEROS 


RUA RODRIGO DA FONSECA, 62- * USBOA + TELEF. 53873 
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RUSTON-BUCYRUS 


VI 
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A ESCAVADORA 
UNIVERSAL 


De = de jarda cúbica (300 litros) 


Outros modelos até 6 jardas cúbicas 


O número de escavadoras «RUSTON-BUCYRUS» e da sua associada «BUCYRUS-ERIE» existentes 
em Portugal e províncias ultramarinas é superior à totalidade de escavadoras das restantes marcas 
vendidas em território nacional 


Para grandes obras e trabalhos de grande responsabilidade, as escavadoras «RUSTON-BUCY- 
RUS» e «BUCYRUS-ERIE» dão uma garantia absoluta de rendimento e continuidade do serviço, 
o que se traduz em grande economia 


Agentes exclusivos para Portugal Continental e Ultramarino 


MONTEIRO GOMES, LIMITADA 


Rua Cascais, 47 (Alcântara) 


LISBOA 


LUANDA LOURENÇO MARQUES 
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Representantes em Portugal 
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EMPRESA TECNICA DE EQUIPAMENTOS ELECTRICOS, S.A. R.L. 


Rua Sá da Bandeira, 766-1.º 


Rua Rodrigo da Fonseca, 103, rc 


Tel. 24818 —- PORTO 


LISBOA — Tel. 686072 
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PINÇAS 


FERRANI | 
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PINÇAS VOLT — AMPERIMÉTRICAS 


7 ESCALAS 


EM AMPÉRES EM VOLTS 


O-10  AMPS. 0O— 150 V 


O-— 25 > O-— 600 » 
O — 100 » 

O-— 250 

O — 1000 » 


PINÇA 
WATTIMÉTRICA 
7 ESCALAS 
O-3 KW 

O—6 » 

0o-—12 
0o—30 
Oo-— 60 
O— 120 » 
O — 300” 


REPRESENTANTES! 


DIVISÃO MARÍTIMA E TÉCNICA 
CE'SANTOS LDA. T. DA GLÓRIA, 17-LISBOA 


29, AVENIDA DA LIBERDADE, 41 — LISBOA 160, R. STA. CATARINA, 168- PORTO 
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COMPANHIA PORTUGUESA 
DE FORNOS ELÉCTRICOS 


PRODUTORA DE 


FERRO GUSA 


FERRQAIGAS 
FERRO-MANGANÊS 
SÍLICO-MANGANÊS 
FERRO-SILÍCIOS 


15/ - 25º) - 45º —- 75 - 90% 
CARBONETO DE CALCIO 


CIANAMIDA CÁLCICA 
PASTA PARA ELÉCIRODOS 


E EM MONTAGEM 


GRAFITE 


FÁBRICAS SEDE 
CANAS DE SENHORIM Largo de S. Carlos, 4-2.º — LISBOA 
Telefone 67222 Telefones 25343-29608-368989 
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Ateliers de Construction Oerlikon . Zurich 50 
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Disjuntores de pequeno volume de óleo, de alto ar de corte, tipo TOFQ 60.12, 2.500 MVA, tensão nominal 60 kV, 
intensidade nominal 1.200 A, numa instalação ao ar livre 
Representante para Portugal e Ultramar: Sociedade Michaélis de Vasconcelos, Lda. 
PORTO — Pr. da Liberdade, 114 LISBOA — Av. Marquês de Tomar, 94 
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Director: JORGE GONÇALVES CALADO 
ADMINISTRADOR; MIGUEL FALCÃO 
Secretário: ANTÓNIO ALVES MACEDO 


Ano XXXVI— N.º 311 Abril de 1961 


C.D. U. 330.194,5 (469) 


A acção dos engenheiros e os actuais condicionalismos 
(1) 
da Economia Portuguesa 
PELO ENG.º DANIEL BARBOSA 


PROF. DO 1.5S.T. 


Quando um representante da JUC me abordou àcerca da possibilidade duma pales- 
tra que servisse de apoio a uma troca de impressões sobre a contribuição que ao «enge- 
nheiro» cabe oferecer para o «crescimento económico português» — crescimento a que 
novos e inesperados condicionalismos externos conferem, talvez, a importância de processo 
de sobrevivência nacional — pensei, desde logo, que não tinha direito de escusa perante o 
delicado encargo que tão amável convite me criava. 

Se é certo que para alguns românticos sonhadores de outrora, a experiência não 
passava duma «pobre e pequena cabana construída com os destroços desses palácios de 
oiro e de mármore chamados as nossas ilusões», o certo é, também, que para nós homens 
realistas do nosso século, conscientes da enorme responsabilidade que o progresso actual 
nos cria, como elementos integradores que somos duma elite cada vez dia a dia mais cha- 
mada ao serviço e à condução da comunidade nacional, a «experiência» é, só por si, um 
valioso manancial de produção de riqueza que ninguém tem o direito de guardar 
avaramente consigo, visto ela dever ser pertença não de si mas da Nação. 

«Quem a tiver que a dê, portanto», é o lema que nos deve conduzir a todos; e que 
a dê sem preocupações de querer saber se é pequeno ou muito grande o grau em que, 
porventura, a tem: o que interessa é que a dê honestamente, sem ressaibos subjectivantes 
de quaisquer desilusões ou amarguras sobre as quais, possivelmente, a conseguiu. 

E a quem melhor do que aos novos, nesta hora de preocupação que atravessamos, e 
em relação à qual a juventude generosa tem uma palavra de sacrifício e de presença a 
dizer, poderiam os mais velhos confiar essa experiência, se mais do que nunca é preciso 
pô-la, sem demora e sem reservas, ao serviço do País? 

Cabe aos mais velhos, portanto, apetrechar os mais novos para tão transcendente 
tarefa, na certeza de que aqueles que se apoiam numa educação científica para poderem cum- 
prir a sua missão «pro-colectividade», não podem esquecer que a verdade, a traduzir-se pela 
realidade que a observação ou a análise comprovam, foi condição «sine qua non» da sua 
própria formação; a verdade não pode ser assim, e para nós, graduada de acordo com 
interesses, com vaidades, com receios, nem tão pouco matizada por pessimismos ou paixões. 


(1) Conferência proferida em 18-3-961 nas 2.25 Jornadas de Engenharia, organizadas pela JUC 
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Agradável ou desagradável, a verdade tem de estar na base de todo o nosso raciocínio 
para efeito duma acção judiciosa, e construtiva, de política económico-social, tal como 
sempre o esteve, e está, na base da preparação científica que se nos impõe possuir para 
bem compreender e aplicar a Técnica dos nossos dias; desviá-la das vossas preocupações, 
portanto, seria trair um dos mais inelutáveis deveres que cabe às gerações que vos ante- 
cedem e as quais, antes de serem pela vossa geração ultrapassadas, precisam — como dizia 
Bossuet num des seus mais célebres discursos — «entregar os restos duma voz que se apaga 
e dum ardor que se extingue». 

Se, consequentemente, a verdade nos leva a reconhecer que é preciso actuar, que há 
um certo número de males ou de deficiências que interessa surprimir, que novos e ines- 
perados condicionalismos a tornam mais aguda ou preocupante, que há meios, que há 
formas, que há processos de a corrigir ou transformar em quanto ela contenha de nocivo 
ou de prejudicial, a vergonha estaria não em reconhecê-la na dureza da sua exacta expressão, 
ou na penosa realidade das suas próprias consequências, mas sim em não saber, ou não 
querer, corrigila com a rapidez que se impõe, dentro das circunstâncias político-adminis- 
trativas que não podem deixar, como é evidente, de condicionar qualquer política de fomento 
em extensão e em profundidade. 

Não hesitei portanto, na continuidade, aliás, dum princípio que me impuz como Pro- 
fessor que sou, e que fui, de alguns de vós, de vos trazer o que penso que é, hoje, a nossa 
verdade num campo em que o engenheiro consciente das suas possibilidades, e dos seus 
deveres, tem um relevante papel a desempenhar. 

Vames, assim, começar por examinar o problema, e ver qual o contributo que o enge- 
nheiro lhe pode dar com vista às rápidas e judiciosas soluções que ele nos impõe. 


A «realidade» económico-social portuguesa leva-nos a reconhecer que, apesar de todos 
os progressos indiscutivelmente atingidos, que apesar de todos os esforços aqui e ali reali- 
zados, ocupamos um lugar que não é brilhante no conjunto das Nações Ocidentais. 

Não entram para tal em discussão, como é evidente, nem valores nem razões de História 
— mesmo de História bem recente — que nos conferem lugar de franca primazia entre 
quantos se podem julgar credores de alguma coisa no que respeita à defesa da Civilização 
europeia, no seu mais dignificante sentido de repositório imenso dos mais nobres prin- 
cípios de justiça social e de direitos humanos ; nem, tão pouco, se pretenderia referir a atitude 
de intransigência que sempre temos mantido quanto à defesa daquele conjunto de valores 
espirituais, e tradicionais, que pesam na presença do Ocidente como conteúdo mais expressivo 
e mais próprio do universalismo da sua acção civilizadora. 

Refiro-me, naturalmente, àqueles valores físicos e materiais porque se pode, hoje em 
dia, avaliar do grau de nível de vida dum povo e que, mais de que nunca, são particular- 
mente significativos da forma como os homens responsáveis pelo progresso e pelo bem estar 
da colectividade sabem pôr, ao serviço desta, tudo quanto a Técnica actual lhes oferece de 
possibilidades e de processos, com vista a um aproveitamento máximo do potencial de 
riqueza que a Natureza pletóricamente contém. 

Não serão, de facto, os nossos baixos índices de produção e de consumo, a par das 
nossas reduzidas capitações de calorias alimentares — a traduzir uma precária situação que 
se agrava em face da insuficiência comprovada de substâncias proteicas, e de gorduras, no 
conjunto da alimentação da nossa gente — como não será, decerto, o equivalente em «escravos 
mecânicos» que todas as fontes comerciais de produção de energia utilizadas no território 
nacional pôem à disposição, por média, de cada um de nós, como o não seria, também, 
o número de habitantes que se pode apontar por unidade de veículos automóveis em 
circulação no País, per aparelhos de rádio e de televisão, de frigoríficos e de telefones, etc., 
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— de tude, enfim, quanto ajuda a definir uma situação de bem estar, em valor absoluto ou 
relativo — que nos poderiam conferir já não digo posição de relevo, mas de razoável mediania, 
no grupo dos países da Nato ou da OECD, por exemplo. | 

Mesmo fora destes, vai diminuindo o número dos países que até há pouco, e em 
tal consenso, se colocavam a par ou atrás de nós, de forma que entre as numerosas esta- 
tísticas numéricas que se espalham pelo mundo, a realçar progressos ou a apontar atrasos, 
entre a imensidade de gráficos em que se referem posições por «cotas» indicativas dum 
estado de distribuição «per capita» de energia mecânica, de calorias e dos principais 
produtos alimentares imediatos, ou específicos, do produto nacional bruto, etc., entre todos 
esses dados sebre os quais o mundo de hoje se debruça, inclusivamente para confrontar 
os valores relativos de «presença» económico-social dos dois mundos que, dentro dele, se 
enfrentam, ocupamos — por que não reconhecê-lo? — um modesto lugar de retaguarda que 
não é de modo algum compatível com os interesses morais e superiores da Nação. - 

Não se trata, assim, de ocupar perante o mundo uma posição de nível de vida 
simples, em que as virtudes e a modéstia da boa gente portuguesa encontrassem o bem 
estar suficiente para as suas comedidas ambições; não conseguimos, ainda, afastar de nós, 
e apesar de todo o caminho já andado, estades de carência, de sub-alimentação e de sub- 
-emprego que se, outrora, o mundo aceitava — ou pretendia explicar — como fata- 
lidade atávica e irremovível do destino de certos povos, actualmente repudia como situação 
quase sempre incompreensível em face das possibilidades que a Técnica actual lhes traz. 

Só assim se explica que apesar, também, dos inegáveis sucessos atingidos no que toca 
à diminuição da taxa geral de mortalidade — sucessos que dignamente nos colocam a par 
dos países mais progressivos do mundo — continuemos com uma taxa de mortalidade 
infantil — sobretudo até ao 1.º ano de idade — e com uma taxa de mortalidade pela tuber- 
culose que não podem deixar de traduzir, em parte, as consequências mediatas duma die- 
tética alimentar inadequada e insuficiente, duma vida em precárias condições dz higiene e 
de conforto. 

Acresce que se impõe reconhecer igualmente — dentro daquela preocupação da verdade 
sem a qual se equacionaria falsamente o problema — que não é por escassez territorial, 
nem por inadaptabilidade da Técnica actual co nosso meio, ou às nossas realidades, que, 
muito embora progredindo num esforço digno de menção, estamos ainda longe dessa posição 
de equilíbrio económico-social que todos d=sejamos atingir; mas não podemos esquecer, 
ao reconhecê-lo, que somos um país escasso de recursos financeiros e que deparamos, para 
apoiar as possibilidades de crescimento económico que a Técnica de hoje nos oferece, com 
uma estrutura de produção demasiado débil, com uma indústria na sua maioria dispersa, 
obsoleta e desorganizada. 

Por outro lado, nem a nossa mentalidade — por excesso, provincianamente ingénua, 
muitas vezes, e, por defeito, insuficientemente realista, não menos vezes também — nem 
o nosso modo de ser — quase sempre semos gente de entusiasmos bruscos, mas não mar- 
camos por uma persistência construtiva— nem a nossa cultura média — que aqui, igual- 
mente, as nossas percentagens representativas pecam por uma exagerada modéstia — 
favoreceram a reestruturação da economia nacional na extenção e na profundidade que as 
circunstâncias impunham e muitas condições permitiriam; daqui, o termos ficado para 
trás, a ocupar, como país de «mínimos» que somos, um lugar que, sob certos aspectos econó- 
mico-sociais encarados em relação ao nosso potencial de riqueza aproveitável, nos coloca, 
segundo opinião de alguns e bastante generalizada, à sombra da designação de país sub- 
-desenvolvido; ou de «país em vias de evolução», de acordo com uma classificação mais 
interna do que externa que, muito embora, traduzindo melhor a realidade, não chega para 
a modificar demasiadamente na sua verdade preocupante. 

Daqui, também, o dependermos ainda perigosamente do estrangeiro em muito daquilo 
que nos é essencial, sem que tenhamos por contrapartida de arrimo, ou de segurança, um 
«peso» no seu comércio que o obrigue a depender um tanto, também, de nós. 
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Pois bem, é dentro deste conjunto de «verdades» que temos de melhorar as condições 
de vida da nossa gente, de atender ao crescimento demográfico português, de ocupar e 
de defender no mais completo sentido um território tão vasto que não chegam 2 milhões 
de km” para o medir; que, sobretudo, temos de nos impor por uma «negativa» a um mundo 
em desvario que nos cerca e que, atropelando direitos e conspurcando razões tradicionais 
— razões de sempre! — pretende dispor de nós. 


* 


A dura realidade da nossa mediania económico-social, não poderia naturalmente sepa- 
rar-se das preocupações dos mais directamente responsáveis pela condução da política 
portuguesa; consequentemente se procurou após o inegável sucesso duma política de rees- 
truturação financeira, que não podia deixar de anteceder uma política de restruturação 
económica, encaminhar o país para aquele nível de bem estar e de progresso que era de 
desejar. 

Com tal fito se passou a viver num clima — como é de «praxe» actual dizer-se — de 
«dirigismo económico», o qual, sem prejuízo de considerar a iniciativa privada o elemento 
motor por excelência dessa reestruturação, procurava exactamente condicioná-la, orientá-la, 
ampará-la, dinamizá-la — digamos — de acordo com os mais altos e defensáveis interesses da 
Nação. 

Toda a legislação sobre o condicionamento industrial, as leis do tipo das 2002 e 2005, 
a concessão de exclusivos por determinado período, a comparticipação do Estado no Capi- 
tal e na gestão de determinadas empresas, os planos de fomento e de investimentos, certas 
formas e facilidades de crédito que podem enzontrar no actual Banco de Fomento a mate- 
rialização mais racional e mais prática do processo, não são mais do que instrumentos ou 
meios político-administrativos destinados a provocar no país, dentro duma planificação judi- 
ciosa e adequada às possibilidades e às circunstâncias, o crescimento económico a que pode- 
mos confiadamente aspirar. 

Não interessa discutir, agora, quer a forma quer o grau como se tem aplicado todo 
esse «ferramental» intervencionista e directivo do Estado, ou como dentro dele, ou de acordo 
com ele, tem na realidade correspondido a acção do particular; o que interessa, decerto, é 
chamar a atenção para o facto de que, completo ou incompleto, perfeito ou imperfeito, a 
sua aplicação para o fim que se propunha não poderia deixar, como é evidente, de impli- 
car a necessidade de se manter, durante certo tempo, um determinado estado de defesa 
contra a concorrência estrangeira que, se se podesse estabelecer livremente num país como 
o nosso, tornaria a breve prazo inoperante todo e qualquer esforço de reorganização a que 
se procedesse, condenando irremediâvelmente, quase sempre, todo e qualquer novo investi- 
mento no campo da produção industrial. 

Daqui a razão dos subsídios à produção e, sobretudo, dum regime de protecção adua- 
neira, destinado a impedir que os manufacturados estrangeiros — produzidos com uma Téc- 
nica actualizada e numa escala em que as dimensões do nosso mercado interno não tinham 
peso a contar — pudessem contrapor-se ao desenvolvimento industrial do país e, consequen- 
temente, à sua marcha para a melhoria de nível de vida que à sua população se impunha. 

Sem quaisquer condicionalismos que não fossem, particularmente, os da necessidade 
de não criar dificuldades de maior à colocação dos nossos produtos de exportação — os 
Tratados e Acordos de Comércio eram, por sua vez, os instrumentos práticos para o efeito 
— tornava-se possível pôr ao serviço da Economia nacional todos aqueles instrumentos polí- 
tico-administrativos a que aludi, dentro dum regime de restrições directas e indirectas à 
livre circulação das mercadorias, da mão-de-obra — e de capitais até — de forma a conse- 
guir-se atingir — dentro dum maior poder de compra da população em geral, e duma Téc- 
nica de produção actualizada — um mínimo de dimensões de mercado capaz de permitir 
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uma estruturação de custos industriais já não digo susceptível de fazer frente a uma con- 
corrência aberta com o estrangeiro, mas de a poder enfrentar dentro daquele nível de pro- 
tecção à produção nacional que era legítimo, então, considerar como normal ou corrente. 

O tempo não se apresentava, portantocomo uma variável a considerar contra nós 
dentro da problemática que se procurava resolver; pelo contrário, até, visto se oferecer 
na extensão que se quisesse para se desenvolver uma determinada planificação de pro- 
cessos com vista a uma determinada meta que haveria que atingir. 

Era-nos dada, assim, a possibilidade de optar entre um caminho mais rápido — que, 
naturalmente, não deixava de implicar certa ousadia e de envolver certos riscos—e um 
pisar demasiado cauteloso do terreno, que não deixava por seu lado, também, de envolver 
o perigo de estagnações ou de atrasos implicativos da permanência de carências aflitivas 
que, segundo muitos, não se justificava manter. 

Caminhou-se no ritmo que se impunha e as circunstâncias técnicas, económicas e polí- 
ticas na realidade permitiam? Perdeu-se, pelo contrário, demasiado tempo, deixando até que 
a intervenção do Estado entravasse ou, porventura, impedisse a dinâmica do processo do 
crescimento económico nacional que lhe cabia exactamente acelerar e defender? 

A discussão a tal respeito não teve, nem creio que possa ter, um dia fim, até porque já 
passou do campo das realidades administrativas e práticas para o de subjectividade da pró- 
pria propaganda política; e isso lhe tira todo e qualquer interesse para a abordarmos 
aqui. O que se impõe é reconhecer que, mercê de novos condicionalismos que o mundo nos 
criou, tal discussão passou a ser de puro academicismo, visto que mesmo aqueles que ainda 
ontem respondiam com um calmo e tranquilo «temos tempo» a quantos, por sua vez, pre- 
tendiam que o «tempo», apesar de o termos, não era coisa a perder, já não têm outro remé- 
dio se não o de o considerarem escassamente premente, dado ele se ter tornado numa im- 
piedosa variável contra nós. 

Para se ver que esta é a dura, a insofismável realidade do presente, vamos tentar 
analisar, com a maior objectividade, esses novos e revolucionários condicionalismos, que 
não podem deixar de ser motivo das nossas maiores preocupações; vou mais longe: que 
podem constituir-se, até, em «adversidade» o que — e aqui, sim, está a nota de optimismo — 
nos pode ser construtivamente salutar; de facto, foi sempre na adversidade que eviden 
ciámos as nossas melhores qualidades de tenacidade e de acção. 

Creio que chegou a hora de as pôr novamente à prova, com especial lugar de relevo 


para o engenheiro português. 


Os diversos condicionalismos que, de um modo mais cu menos importante, imprimem 
uma característica específica, própria, à conjuntura económico-social actual, podem consi- 
derar-se divididos por dois grandes grupos: o de aqueles que nos criam particulares difi- 
culdades por razões puramente económicas ou de política externa — e que são, por assim 
dizer, exógenos e estranhos à nossa responsabilidade — e aqueles que nos podem facilitar 
a remoção dessas mesmas dificuldades e que, tanto podendo ser exógenos como endógenos, 
só a nós responsabilizam, pelo menos nas consequências que para nós possam ter. 

Direi, portanto, que sob esse aspecto particular de «criação de dificuldades» e de 
«remoção de dificuldades», os podemos dividir em «condicionalismos negativos» e «con- 
dicionalismos positivos», sem que pelo facto de referir os «negativos» em primeiro lugar se 
lhes confira maior importância do que aos outros; são eles, porém, que exactamente nos 
criam uma série de problemas graves que os segundos nos podem ajudar a resolver; já se 
dizia, aliás, no Velho Testamento que «mais vale o fim de uma coisa do que o seu começo», 
e obedecemos, portanto, a tão judicioso preceito deixando exactamente para o fim aquilo 
que para nós, — porque é positivamente criador — não pode deixar de ser particularmente 
relevante. 


TECNICA 
395 


Julgo que entre os «condicionalismos negativos» são os três seguintes aqueles que, 
de modo mais incisivo e importante, imprimem uma alteração não só de grandeza mas, 
sobretudo, de sentido à variável «tempo» a que aludi: 


a) Os movimentos europeus de integração económica; 

b) A chamada política anti-colonialista ou de auto-determinação da O. N. U.; 

c) A incompatibilidade, para o mundo Ocidental, da estruturação e manutenção duma 
defesa capaz com a existência, dentro dele, de países precáriamente evoluídos no 
campo económico-social. 


Façamos, consequentemente, sobre estas três determinantes um ligeiro apontamento, 
na certeza de que cada uma delas, só por si, poderia fazer correr mais tantos rios de tinta 
como quantos, sobre elas, têm corrido já. 


Como é do conhecimento geral, os movimentos de integração económica a que assis- 
timos na Europa, foram consequência do enorme desgaste em bens de predução e em 
possibilidades de serviços que a última guerra lhe trouxe; desvastada, desarticulada, endi- 
vidada, mal refeita ainda dos sofrimentos físicos e morais que durante uma larga meia 
dúzia de anos — longos como séculos! — a desfizeram na sua privilegiada posição de presença 
económica e espiritual num mundo que dela recebera uma cultura dignificante e cristã, a 
Europa era um presa fácil de todas as propagandas deletérias que conduzem às mais graves 
e anárquicas convulsões sociais. 

Impunha-se-lhe, consequentemente, uma reestruturação rápida e eficaz; uma resstru- 
turação, portanto, de acordo com quanto a Técnica actual lhe permitisse e nos moldes de 
cooperação que as circunstâncias melhor lhe aconselhassem: a integração económica surgia, 
assim, como uma necessidade irremovível para efeito do aproveitamento óptimo das possi- 
bilidades que um conjunto territorial importante no seu conteúdo de factores de produção 
— Terra, Trabalho, Capital — podia oferecer numa extensão e numa profundidade que um 
rígido «armamento» de fronteira, restritivo da livre circulação de artigos, de capitais e de 
mão-de-obra, não poderia, naturalmente, permitir. 

A Europa não tinha, na conjuntura político-económica-social que atravessava, cutro 
caminho a escolher, de tal forma que os E. U. A. lho impunham se não como condição pré- 
via de concessão das protecções que o Plano Marshall lhe cferecia, pelo menos como a 
contrapartida lógica, indispensável, do que esse Plano, de facto, marcava como ponto de 
partida para uma «recuperação»; de tal modo que a U. R. S. S., sentindo quanto essa inte- 
gração representava de perigo para o seu plano de expansão doutrinária—a constituir o 
crisol ideal da revolução mundial comunista porque se batia—a contrariou por todos os 
meios possíveis, evidenciando inclusivamente com a descida da «cortina de ferro», que hoje 
divide o mundo, a sua aberta e total hostilidade ao ressurgimento económico da Europa. 

Assim se criaram novos e grandes espaços económicos pelo abatimento de barreiras 
que impediam uma judiciosa articulação de possibilidades de produção, de comércio c de 
consumo; e se é certo que o evoluir das condições e das circunstâncias desviou, de certo 
modo, esses movimentos de integração dos seus fins primordiais — as Nações, tal como os 
homens, gostam de comandar e de se impor... — o certo é que eles, ajudando a reestruturar 
a Europa, imprimiram novos rumos às economias dos países que a integram, levando à 
necessidade de rever certos conceitos que, durante largo tempo, presidiram às suas estru- 
turações, 

A livre circulação de artigos, de mão-de-obra e de capitais — consequência, a curto 
prazo, do desaparecimento dum sistema de compartimentação económica que, alguns, já 
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não hesitam considerar como primeiro passo decisivo para o desaparecimento das comparti- 
mentações políticas — constitui, sobretudo para países como o nosso, uma das mais graves 
«determinantes» duma rápida reestruturação económica, que a concorrência desses grandes 
espaços geo-demográficos — apoiada numa produção a larga escala, eficientissimamente orga- 
nizada e tecnicamente perfeita, trabalhando no aproveitamento máximo não das suas possi- 
bilidades parcelares mas das suas possibilidades de conjunto — só por si implicaria. 

De facto, desprovidos de protecções aduaneiras que nos defendessem duma concor- 
rência por enquanto insustentável para nós, a redução dos preços de venda implicaria a 
compressão ao máximo dos nossos preços de custo; e, sendo assim, nem o Capital, nem 
o Trabalho, nem quaisquer outros elementos ou meios produtivos, poderiam esperar aquele 
mínimo de retribuição que, dentro do grande espaço económico internacional em que nos 
situamos, podem com certeza auferir, dada a escala e a organização da sua sua produção 
em geral. Consequentemente, e dado que, por sua vez, tanto o Trabalho como os Capitais 
poderão livremente circular, como pretender que estes indispensáveis factores de produção 
se «sacrificassem» entre nós, se o Capital é, por natureza, egoísta, cioso de posições ren- 
táveis, e o trabalhador português sonha com a emigração, com a vida em país estranho, 
onde teima em vislumbrar o verdadeiro Eldorado quantas vezes, tempos depois, transfor- 
mado em pura desilusão?! 

Cairíamos rapidamente, vertiginosamente, no temível ciclo vicioso de ter de pagar mais, 
para o reter e conseguir, por aquilo que irremovíveis circunstâncias obrigavam a desvalo- 
rizar; entraríamos, consequentemente, num p2noso caminho de retrocesso, na pura perda 
do muito que o país já realizou na direcção duma meta que, ainda, está muito longe de 
se atingir, porém. 

E não seria nos países restantes, fechados já em suas muralhas contra quantos tei- 
massem em não pertencer à comunidade que integrassem, que se poderiam obter «compensa- 
ções» pela colocação dos nossos produtos tradicionais de exportação, quando é certo que 
estes vão ano a ano, dia a dia, perdendo de interesse para aqueles que, no estrangeiro, os con- 
somem, dada a possibilidade de obterem nos mercados mundiais, em condições equipará- 
veis de qualidade e de preço, sejam produtos congéneres, sejam de substituição. 

Que os capitais estrangeiros pudessem afluir, por seu lado, numa maior abundância 
ao país, e nele ajudar a fomentar a produção? Como é evidente, mas tão somente enquanto, 
entre nós, a mão-de-obra continuar a baixo preço e o nosso regime de impostos continuar 
a ser dos mais «suaves», dos mais «brandos», do mercado ocidental; e nem aquela se dei- 
xará viver num regime de baixo poder de compra quando as portas abertas das fronteiras 
lho permitam melhorar, nem o Estado poderia deixar de onerar mais duramente a produ- 
ção nacional, visto que, em consequência dos prejuízos que essa forte e livre concorrência 
implicaria, diminuía o campo de incidência do fisco, ao mesmo tempo que a população 
aumentava e as suas necessidades cresciam em valor absoluto e relativo. 

Não interessa discutir, portanto e agora, porque razões fomos levados a aderir a um 
desses movimentos, e porque motivos, entre eles, se optou pela E. F. T. A. e não pelo Mer- 
cado Comum; o que se impõe é encarar bem de frente a realidade de que, em face de com- 
promissos já assumidos, certas protecções dentro das quais encontrávamos possibilidades 
de «dispôr de tempo» para reestruturar a nossa ainda tão débil economia em moldes que 
nos convinham, vão desaparecendo a pouco e pouco, de modo a constituirem, dentro de breves 
anos, simples recordação dum passado aliás recente; e tudo isso na certeza de que esses 
movimentos de integração económica se alargam pelo mundo fora, criando a qualquer país 
a situação sempre delicada de ter de pertencer a determinada comunidade — e, consequente- 
mente, de ter de abater barreiras proteccionistas dentro dela— a par de ter de enfrentar a 
política de concorrência, se não até de hostilidade comercial, que as outras comunidades 
lhe impõem, na plena força do espaço económico que definem. 

Ao fazermos uma análise conscienciosa da nossa situação em tal sentido, ao ponde- 
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rarmos o «quase nada» que pesamos nos mercados externos e o muito que, em contrapar- 
tida, eles pesam em nós, ao medirmos o grau de elasticidade — cada vez maior — das curvas 
da procura externa daquilo que mais vendemos ao mundo, e o grau de elasticidade — cada 
vez menor — das nossas curvas próprias de procura daquilo que o mundo nos fornece; ao 
encararmos a nossa tão debilitada economia, a nossa falta de organização produtiva, o 
obsoletismo da maior parte do nosso equipamento industrial, o nosso nível dz vida, a 
escassez de indústrias bases, a mediocridade visível do nosso mercado interno, sentimos 
confrangedoramente que por maior que seja o trabalho já feito há ainda um trabalho 
imenso que se impõe realizar. E ficamos, sobretudo, com a penosa certeza de consciência de 
que não estamos — nem de longe! — preparados para a estruturação económica que se 
desenha no mundo, e da qual, como é evidente, nos não podemos desligar. 

Não há, agora, que optar entre caminhar rápidamente ou aguardar que o tempo ajude 
às mais morosas mas mais tranquilas soluções; o «condicionalismo» que esses movimentos 
de integração económica nos criam é o de uma exaustiva corrida contra o tempo, para apro- 
veitar o pouco que nos resta ainda quando a sermos «senhores» — mas não já inteiramente 
«senhores» — de fazer, no campo da reestruturação da economia nacional, aquilo que nos 
convém dentro da forma que melhor nos sirva. 

O tempo transformou-se, assim, num elemento contra nós; e das duas, uma: ou o ven- 
cemos em benefício de nós todos, ou somos por ele vencidos em benefício de outros que 
não nós. 


* 


Neste mundo dementado e dividido, onde parece que se deixou de se lutar para se atingir 
um «norte» de dignidade, de bem estar e de justiça, mas antes se perde tempo e se atro- 
pelam direitos, cavando abismos que o levam possivelmente a perder-se, tem hoje foros 
de preocupação primordial a chamada «política anti-colonialista» da ONU; a ela tudo se 
sacrifica, particularmente nessa espécie de areópago internacional em que se é certo que se 
não adora o deus Arés — muito embora, nele, não faltem se não adoradores de deuses de 
guerra, pelo menos fiéis e submissos servidores de ilustres sacerdotes dela — se presta um culto 
permanente e devotado à «hipocrisia» duns tantos que, a coberto da espantesa ingenuidade 
de outros tantos que os apoiam, confirmam exuberantemente a sabedoria dum grande publi- 
cista francês: «em qualquer empresa deste mundo os maldosos a nada chegariam sem o 
auxílio confiante dos ingénuos». 

Essa política toca-nos particularmente pela porta, duma forma que não poderia deixar 
de ferir profundamente os nossos próprios direitos — e os quais, como é evidente, não 
podemos abandonar ao livre arbítrio das fantasias e paixões — como, também, a nossa 
própria sensibilidade, que é a de um povo que sempre foi cioso duma independência que 
não está disposto a discutir nem, muito menos, a perder; não seria, de facto, por relações 
aritméticas de 5 contra 4, ou até de 70, de 80 ou 90, ou mesmo de mais contra 1, que vamos 
deixar por terra essa grande qualidade, que é bem nossa, de só nós querermos mandar 
na nossa casa, e de saber correr pela porta fora aqueles que, por razões que nem interessam, 
pretendem mandar em nós. 

E a História de Portugal que nos orgulha é, de sobra, garantia daquilo que, em simi- 
lares circunstâncias, sempre soubemos ser. 

Não é, portanto, este aspecto de tão lamentável problema que pretendo, agora, discutir, 
até porque sendo axiomática, como é, a nossa posição em relação a ele, não admite 
discussão de qualquer espécie; o que interesse é analisar, embora na rapidez que os limites 
do tempo impõem, o significado real da posição portuguesa relativamente a quantos a não 
querem perceber. 

Recordo que aqui há uns tempos, quando vivíiamos o amargo caso de Gôa, me encon- 
trava em certo país estrangeiro, onde a todo o transe pessoas responsáveis pela política 
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e pela administração nacionais, defendiam determinada posição colonial; nós constituíamos 
então e para eles — políticos e economistas dum país riquíssimo, pletórico de recursos e 
devidamente apetrechado no campo militar — um verdadeiro paradigma daquela dignidade 
com que o Ocidente devia reagir perante uma tendência da política mundial que sobre- 
maneira o comprometia; apreciei, como é evidente, o elogio, muito embora não deixasse 
de fazer notar que o problema, para nós, era contudo diferente, dado o princípio consti- 
tucional de unidade territorial e política que abrangia o todo português. 

Decorreram depois dessa conversa alguns meses sómente, e essas mesmas pessoas, nesse 
mesmo país — que entretanto já cedera na aceitação duma auto-detenminação que, ainda 
há pouco, repudiava — consideravam como utopia sem razão e sem lógica pretendermos 
manter as posições no Ultramar que ainda ontem, e para eles, constituiam afirmação nobi- 
líssima dum grande exemplo a seguir. 

Moral da história? Eramos já, e por assim dizer, os «únicos» que se mostravam 
dispostos a manter direitos territoriais que lhes assistiam, dado todos sermos portugueses, 
estarmos na nossa terra a trabalhar e a viver; mas não podíamos deixar, por isso mesmo, 
de constituir para eles — como já o constituíamos para alguns outros, aliás, — uma espécie 
de «remorso vivo» que, inclusivamente, os comprometia perante a grande massa eleitoral 
do país... 

Representarão, contudo, esses homens verdadeiramente o Ocidente no que respeita ao 
que ele tem a salvaguardar para poder sobreviver, ou estarão sómente numa representação 
de puro «formalismo» de momento, que o evoluir do tempo poderá modificar? 

A Europa sem a África está perdida, e o Ocidente sem a Europa não pode subsistir na 
defesa da sua Civilização; e, perdida esta, foram inúteis todos os sacrifícios, todo o sangue 
vertido, todas as misérias, todos os sofrimentos, que se acumularam no mundo de há muitos 
anos para cá. 

Tudo, na realidade, se encaminha para que em África rápidamente se instale, e duma 
forma cada vez mais incisiva e actuante, uma frente de penetração subversiva que há-de 
procurar, por todas as formas e processos, desviála do mundo Ocidental; da Europa, 
particularmente. De facto, fomentarem-se movimentos mais de desintegração do que inde- 
pendência à base de «multidões», cujo estado de maturação social mem sequer se pode 
considerar incipiente, é procurar destruir, pela barbárie do ódio sanguinolento e da revolta, 
uma obra de assimilação em curso aos privilégios e deveres da nossa Civilização. 

Tudo, na verdade, se prepara para que a África constitua um valor negativo no campo 
da cooperação económica, militar e política, o que não poderá deixar de constituir para 
o Ocidente o elemento decisivo da sua própria ruina; ceder ou transigir, portanto, só porque 
uma votação assim o quer, seria conferir privilégios de tirania a um acordo puramente 
aritmético, como se a consciência, os direitos, as tradições, a cultura—o grau de civili- 
zação, enfim ! — não tivessem, também, uma palavra a dizer nas decisões a tomar. 

Impõe-se — e as circunstâncias em breve forçarão a reconhecê-lo — que o Ocidente, 
dentro dos seus graves erros, não menospreze o papel de particular relevo que, em África, 
Portugal assume, não só pelo princípio da não descriminação racial que sempre defen- 
demos, como pela extensão geográfica que dentro dela ocupámos; como, até, pelo facto 
singular de simultâneamente termos portas valiosas de acesso ao Atlântico e ao Índico. 
A Europa — e o Ocidente que, se a perder, estará perdido, nunca é demais repeti-lo — há-de 
acabar por ver em nós a última ligação territorial de pêso que lhe fica para poder sentir 
que a África continua, de certo modo e apesar dos seus erros, ainda ligada a si; e a África, 
essa África livre e nova neste mundo de prisões e de velhices, que não pode separar-se da 
Europa por razões demográficas, culturais, de estratégia e de mercados, encontrará por sua 
vez em Portugal, fora dos artifialismos dos acordos ou tratados, a «testa natural de ponte» 
que precisa junto dela por razões do seu progresso, e para efeito daquelas afinidades de 
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interesses materiais e morais que ajudam a estabelecer, e a reforçar, as relações entre 
os povos. 

Poderá ser, então, que uns tantos que, por incompreensão, por ingenuidade ou por 
despeito, hostilizam a política de unidade territorial que defendemos, venham brevemente 
a alterar a posição que evidenciam, pela necessidade de não verem quebrada a amarra que 
a Europa e a África precisam manter entre si a todo o transe, para evitar o caos que as 
levaria à servidão e à desgraça. 

Quer dizer que a atitude que intransigentemente defendemos de oposição a uma 
ingerência de estranhos, numa questão que é puramente nacional, serve o país servindo 
o Ocidente. 

Simplesmente, há que enfrentar uma pressão de aberta hostilidade até que a cons- 
ciência de alguns se esclareça, levando-os a alterar — quero bem crêlo —a sua actuação 
relativamente a nós; aqui, também, há que vencer o tempo, mas já não no sentido de o 
aproveitar unicamente para alguma coisa de ordem material, mas sim no de permitir que 
ele passe sem alteração das condições político-ternitoriais em que nos encontramos. 

Não basta porém, e para tanto, o valor decidido de cada um lutar de armas na mão, 
como for necessário, pela integridade do solo português; é preciso estabelecer-se uma forte 
retaguarda económica, capaz de nos habilitar a resistir, permitindo-nos inclusivamente supor- 
tar maquiavélicas dificuldades no campo do comércio externo que, dada a debilidade fla- 
grante da nossa economia, poderiam comprometer sériamente a própria segurança nacional. 

Não chegará, portanto, invocar razões constitucionais para apoiar uma «atitude» de 
dignidade e de firmeza, visto se impôr reforçá-la com uma série de materializações que tra- 
duzam um real progresso económico-social que só uma judiciosa articulação e integração 
económica de conjunto territorial português pode, sem prejuizo da desconcentração e descen- 
tralização administrativa conveniente, na realidade permitir. 

Daqui a necessidade dum «critério universalista» no fomento da nossa economia, 
levando-nos a criar, não só de forma mas de facto, uma verdadeira comunidade nacional; 
seria absurdo que num mundo em que imperam os movimentos de integração com vista à 
criação de grandes espaços económicos, embora sacrificando — quantas vezes! — certos pre- 
conceitos de natureza política, nós, que entre os povos da Europa Ocidental detemos, hoje, 
o maior espaço geo-económico, numa unidade territorial e política perfeitas, mantivessemos 
sem uma revisão cuidadosa, mas pronta, uma série de dificuldades de processo que parece 
fragmentar-nos pelo que respeita à circulação de mercadorias, de mão de obra, de moeda 
e de capitais. Não poderíamos continuar a viver, sem perigo de comprometer seriamente 
essa atitude de resistência que se impõe, preferindo à resultante máxima que a judiciosa 
articulação dum todo pode permitir, as diversas resultantes parcelares dos elementos terri- 
toriais que integram Portugal. 

A chamada «política anti-colonialista» ou de «auto-determinação» tornou-se assim, e 
para nós, numa outra «determinante» da economia nacional no verdadeiro sentido que estas 
palavras para nós impõem; criou-nos, assim, um novo condicionalismo que, pelo que tem 
de construtivo e de removedor de critérios já gastos, ou ultrapassados, poderá ainda vir 
um dia a constituir motivo do nosso agradecimento à ONU. 


* 


A outra «determinante» a que me quero referir toca à posição dos países «sub-desen- 
volvidos» ou «em vias de evolução» — a qualificação é indiferente, se tomarmos como 
base um estado de atraso de desenvolvimento económico — dentro do mundo Ocidental, 
o qual de há muito adquiriu a consciência do perigo que, para ele, representa a existência 
de espaços demográficos onde, por carência de bem estar e de progresso, se tornam fáceis 
as propagandas subversivas que os podem arrastar para a zona de influência dos que, inega- 
velmente, constituem os seus adversários principais. 
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E evidente que o valor económico do conjunto ocidental não pode deixar de ser o 
resultante dos valores económicos dos países que o compõem; e estando, como estão, as 
estruturas económicas nacionais desta vasta comunidade ocidental na base da sua própria 
defesa, é óbvio que não poderia deixar de ser uma das maiores preocupações do Ocidente 
auxiliar os países que, pelos seus recursos próprios, não poderiam crescer econômicamente 
se não com particulares dificuldades, pelo menos longe da rapidez que se impõe. 

Vemos, até, com que açodada diligência nele se procura facilitar os meios de bem estar e 
de progresso aqueles que, ainda fora da sua órbita, estão porventura hesitantes quanto à zona 
de «influência» a escolher. 

E esta campanha — em que, aliás, os dois blocos em que o mundo se divide se empe- 
nham — não se vê que chegue ao fim, até porque esse atributo de «sub-desenvolvido» 
quando ligado à realidade dum certo grau de aproveitamento económico em face das possi- 
bilidades que as circunstâncias, ou as condições, de momento ofereçam, é mutável com 
a evolução da Técnica e, consequentemente, com a evolução do próprio tempo. 

Seja como for, um país precáriamente evoluído económica e socialmente dentro do 
conjunto Ocidental é, naturalmente, um ponto fraco da sua estruturação de defesa, não só 
porque não contribui como o seu potencial de riqueza poderia permitir para o valor econó- 
mico do «todo», como — repita-se de passagem — é um centro fácil de agitações sociais que só 
serviriam para abalar a unidade política do conjunto; daqui, o poder dizer-se que o Ocidente 
não pode comportar países sub-desenvolvidos, ou em atraso económico, sem perigo próximo 
e grave para a Civilização milenária que lhe cabe defender. 


Por isso mesmo, olha com particulares preocupações para a forma como cada um se 
mostra capaz de valorizar o conjunto, ou o agrupamento a que pertence, sendo certo que da 
sua conclusão pode resultar uma certeza, ou uma dúvida, quanto aos meios e quanto à capa- 
cidade que um país invoca para cuidar de si e progredir. 

A realidade económico-social —seja um bem ou seja um mal — é aflitivamente domi- 
nante no mundo dos nossos dias, e a ela se estão subordinando — quantas vezes! — hábitos, 
velhos direitos, tradições, de tal forma ou de tal modo que assistimos a uma outra rea- 
lidade não menos impressionante, também: a de se estar esboçando — não me atrevo, ainda, 
a dizer firmando — como que um novo conceito de «agregado nacional», em que os atributos 
de ligação de interesse económicos sobrelevam os espirituais, os étnicos, os valores morais 
e históricos, etc. 

Reconhecê-lo não quer dizer, de modo algum, aceitá-lo, mas simplesmente verificá-lo. 

É evidente que não iremos modificar o nosso modo de ser por causa dele, mas isso não 
quer dizer que ele nos não possa vir a criar problemas duma extrema delicadeza, pelo 
princípio, que poderia encobrir uma atitude de hipocrisia malévola, de se querer discutir o 
direito de «propriedade económica» a quem, dentro da mentalidade actual que a evolução 
da Técnica provocou e as necessidades de defesa do Ocidente trouxeram a primeiro plano, 
não se mostrasse capaz de a utilizar como devia e se impunha. 

Não podemos esquecer que a evolução da Técnica, criando enormes facilidades de 
ligação entre os povos, escamoteando o espaço e vencendo o próprio tempo, não podia 
deixar de dar um novo sentido à forma e aos fins das suas próprias relações; da escala 
regional e nacional de outrora, um «valor económico», para se impôr no mundo, exige fre- 
quentemente, agora, para suporte um conjunto de Nações, havendo quem pretenda, também, 
contrapor ao direito de posse de cada um os próprios direitos do mundo ao progresso, à defesa 
e ao conforto. 

É, de certo modo, a extrapolação para além fronteiras duma série de princípios e de 
normas condutoras que, hoje, já se não discutem dentro da maior parte das sociedades 
nacionais, onde o direito à iniciativa privada, ao lucro, à própria propriedade, não pode 
deixar de subordinar-se ao bem comum, ao interesse da colectividade portanto. 

Eu sei, sabêmo-lo todos, quanto é imprópria uma extrapolação feita assim, quanto a 
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solidariedade mundial é uma coisa e outras são certas tendências que, aqui e ali, se vão 
firmando; mas todos sabemos, também, que tudo quanto nos consinta, ou nos permita, conju- 
gar o nosso esforço com o dos outros joga em nosso inteiro favor, até porque a afirmação 
conscienciosa de que somos inteiramente capazes de lançar uma política de largo fomento 
económico pelos 2 milhões de km? que tanto mede o nosso território, e de criar aos por- 
tugueses que o povoam, sem distinções de credo nem de côr, melhores condições de vida, 
de saúde e de bem estar, implica que se preparem «glórias económico-sociais» num futuro 
próximo como única forma de sermos construtivamente, nos tempos conturbados de hoje, 
dignos continuadores de «glórias-históricas» do passado. 

Essa será, de resto, a única linguagem que o mundo parece hoje em dia compreender ; 
é pena que seja assim, mas se queremos, dentro da nossa tão louvável posição intransigente 
de princípios, continuar a falar com o mundo, não podemos deixar de lhe falar se não com 
uma linguagem que ele possa entender. 

Até para lhe dizer que não de modo que ele o perceba bem. 


x 


Criou-se-nos, assim, no mundo um conjunto de condicionalismos que puzeram o 
«tempo» contra nós; há que aproveitá-lo, portanto, na certeza de que, agora, todo o tempo 
perdido não se recuperará jamais. 

Outras «determinantes», porém, podem facilitar o trabalho momentoso mas, ao mesmo 
tempo, entusiasmante a que temos de meter ombros não só para sobreviver mas para poder 
vir a ocupar, até, aquela posição de relevo a que, como único país euro-africano que somos, 
havemos de ter um dia jus; podemos, então, designá-las como «determinantes positivas» por- 
que ajudam só por si a «construir». 

A primeira é a valorização territorial que a ciência actual, instaurando uma Técnica, 
permite, e que transformou por completo a distribuição geo-económica do globo; criando 
processos de melhores e de novos aproveitamentos, entregando aos homens possibilidades 
imensas no campo da produção de energia, aproximando mercados de produção e de con- 
sumo, revolucionando as técnicas e os custos da produção, facilitando os transportes e as 
comunicações, dando ao homem um maior domínio sobre o meio natural que o cerca de 
modo a dele obter satisfação para as suas necessidades numa escala até então inusurada, 
firmou um sentido verdadeiramente revolucionário à evolução económico-social que per- 
mitiu, destruindo ou alterando profunda e decisivamente conceitos que perduraram pelo 
decorrer de muitos séculos. O próprio conceito de pobreza atávica, ou como tal considerada 
durante gerações e gerações, deixou, em muitos casos, de ter qualquer sentido, dado que 
a Técnica trouxe formas de valorização do meio natural que durante largo tempo se tinham 
de considerar impossíveis, ou pelo menos inviáveis sob o ponto de vista económico, no campo 
da produção. 

Uma extensão territorial escassa, um potencial pobre de riqueza avaliado sob critérios 
do princípio do século, um volume demográfico reduzido, já não são necessariamente 
índices da carência de possibilidades, ou indicativo irremovível de subordinação ou de 
dependência: tanto basta — quantas vezes! — que uma mentalidade construtiva oriente 
as suas élites condutoras para que um povo, para que um país, passem do lugar de penúria 
ou de retaguarda que ocupavam no conjunto das Nações, a postos se não do comando pelo 
menos daquela primeira linha onde, como é evidente, há hoje um lugar para Portugal. 

Não podemos, portanto, raciocinar nos moldes em que os nossos avós, se não até 
os nossos pais, previam a evolução da economia nacional, determinando os meios de a 
fazer progredir; como não podemos ficar agarrados a certas características definidoras do 
seu tipo ou das suas possibilidades, a critérios de insuficiência ou a situações tradicionais, 
qundo tudo temos de analisar, e ponderar, à luz de quanto a Técnica actual permite. Impõe- 
-se-nos olhar claramente, bem de frente, para a evolução que outros povos já sofreram, no 
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fito de colher não uma «lição específica» de processos de produção — que esses, sim, 
podem variar de país para país —mas a lição de quanto o «êxito» sobretudo depende dos 
homens que, apoiados numa Técnica capaz, põem a sua inteligência, o seu saber e a sua 
vontade, ao serviço do enriquecimento da Nação. 

É evidente, que nem os homens acomodados no campo dos interesses materiais, ou 
das ideias feitas, evoluirão com a mesma rapidez com que as possibilidades de aproveitamento 
territorial estão evoluindo; aqueles porque, apesar de tudo, o egoismo ainda é o grande 
sentimento condutor da maior parte dos detentores do Capital e, estes, porque a nova men- 
talidade, no seu sentido mais revolucionário que a evolução da Técnica impõe para dela se 
tirar todo o proveito, corresponde como que a uma espécie de subversão de valores que 
obriga a uma revisão de ideias e de conceitos que os perturba e descomanda. 

Daqui o entrechocar constante, e amargo, entre os que olham bem de frente o futuro 
sem querer saber do passado, e aqueles que se não desligam deste para assentar no 
caminho por onde se há-de progredir; e assim se cai, e vive, na discussão estéril, enquanto 
os outros progridem muito mais rápidamente do que nós. 

Se o Estado não chamasse a si o comando desse movimento de progresso e de pros- 
peridade, de forma a evitar que, agora, se perca um tempo que já não há para perder, 
correríamos então o grave risco de ficar parados no caminho; e dizia um célebre teólogo 
de Espanha; «o mundo marcha, e quem se detiver será esmagado sem prejuízo do mundo 
continuar marchando». 

Para além, portanto, do esforço que já se está realizando através da execução dos 
Planos de Fomento e das facilidades que, em boa hora, se instituiram no país para acelerar 
o crescimento económico nacional, o Estado não se poderia desligar dum eficiente e pene- 
trante dirigismo económico que oriente e ampare os Capitais e o Trabalho pelo caminho da 
criação da riqueza por onde se impõe seguir; dispõe ele para tanto—e aqui se firmou, já, 
uma das mais transcendentes condições necessárias para o efeito — dum conjunto de instru- 
mentos político-administrativos capazes de facilitar, e de promover, o nosso crescimento 
económico dentro dum critério de planificação que o pode verdadeiramente acelerar. 


Dispõe o Estado de facto, através duma legislação que é relativamente perfeita e 
completa nas suas linhas estruturais — fácil, consequentemente, de se adaptar ao momento 
e às circunstâncias na particularidade — dos meios legais de que precisa para fomentar 
a produção e o consumo, a reorganização industrial e agrícola, o aumento da produtividade 
operacional em geral e do trabalho prôpriamente dito, a melhoria e a extensão da pre- 
paração técnica, a investigação aplicada, a plena coordenação no tempo e no espaço das 
possibilidades imediatamente aproveitáveis dos nossos vastos territórios: para impulsionar 
consequentemente, no espírito duma verdadeira e equilibrada integração de Portugal 
metropolitano e ultramarino, trabalhos, entusiasmos, dedicações, potencialidades materiais, 
investimentos, numa escala e sob moldes que, exactamente por causa daquelas determi- 
nantes negativas a que aludi, precisam ser revolucionárias para nós. 

E podemos, para tanto, tirar todo o proveito do crédito que, no estrangeiro, uma 
política financeira equilibradissima — e que foi altamente construtiva sem prejuízo de ter 
sido revolucionária para o seu tempo! — nos criou, muito antes daquele outro tipo de 
crédito que agora, e a par de tantos outros países, encontramos em certas organizações inter- 
nacionais — tipo Fundo Monetário Internacional e Banco Internacional de Reconstrução Eco- 
nómica — às quais, por razões de acordos já estabelecidos, podemos a todo o tempo recorrer. 

O que nos falta então, dentro da realidade que ao Estado não cabe fazer tudo, mas 
simples e principalmente estabelecer os meios para que o particular o possa fazer como se 
impõe ou convém? 

Criar a mentalidade precisa para que todo esse «instrumental político-administrativo» 
a que aludi, se aplique de forma a transformar-se num verdadeiro elemento motor do pro- 
gresso nacional, impedindo que, ao contrário, ele o possa entravar por hesitações, por 
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desvios, por demoras — por uma demasiada centralização, até, — que, então, o tornariam 
particularmente nocivo; não devemos esquecer, de facto, que se ele condiciona a aplicação 
dos meics de produção e de comércio entre nós — como forma de materialização dum dir: 
gismo estadual que a lei obriga a respeitar e a seguir — as consequências da sua aplicação 
dependem naturalmente do modo como essa aplicação se faz; e ela é feita por homens, e 
estes não podem deixar de a subordinar ao peso das suas qualidades e dos seus defeitos. 

Ao criticar-se o sistema, portanto, quando ele funciona mal não podemos esquecer esta 
máxima de La Rochefoucauld: «se tivessemos suficiente vontade, quase sempre dispo- 
riamos de meios suficientes». 

Resumindo, para concluir: estamos vivendo, hoje em dia, num mundo totalmente 
diferente daquele em que viveram nossos pais, até porque todo o progresso técnico na pro- 
dução, nas comunicações e nos transportes, não poderia deixar de se reflectir no próprio 
conceito de equilíbrio social e nas próprias concepções de administração e de governo. 

Podem perdurar —e quanto a nós é necessário que perdurem — as fronteiras geográ- 
ficas e a independência política a separar os povos e a definir as Nações; mas ce movimento 
de universalismo da produção, a necessidade de a orientar para os mais baixos custos e de 
obter mercados de consumo para os maiores volumes que são condicionantes dessa baixa, 
estão rápidamente destruindo barreiras e abalando sistemas que, ainda há pouco tempo, se 
reputavam inabaláveis na compartimentação do comércio mundial. 

Na Europa particularmente, a fragmentação que a caracteriza e as divisões nacionais 
que, aliás, lhe conferem um cunho de particular personalidade, tendem a mostrar-se com- 
patíveis, por necessidade de sobrevivência, com movimentos sérios de integração económica 
que ultrapassam, pela sua extensão e pela sua intensidade, simples acordos comerciais e adua- 
neiros. 

Desde há séculos, na realidade, que a preocupação de federar a Europa encontrou 
defensores entusiastas entre políticos, pensadores e filósofos; mas a expressão do modo de 
a fazer num campo estrictamente económico — sem prejuízo, portanto, de respeitar as 
características de articulação e de diversidade políticas de que resultou, para a Europa, um 
valor de presença inconfundível — só há pouco começou verdadeiramente a materiali- 
zar-se no Mercado Comum, na Zona de Livre Câmbio, na Comunidade do Carvão e do Aço, 
no Eurátmo, etc. 


Não interessa discutir, para avaliar da real mutação da mentalidade dentro da qual 
actualmente se tem de encarar a rápida solução dos diversos e prementes problemas 
nacionais, se desse movimento, ao qual já aderimos, virá a resultar, ou não, tudo quanto 
dele se espera; como não interessa discutir, igualmente, se Portugal — país essencialmente 
euro-africano e, consequentemente, com gravíssimos problemas próprios de momento que 
não deixam de se articular nos problemas europeus e mundiais que atormentam a Huma: 
nidade — deveria ter tomado uma atitude diferente daquela que já tomou. 

O que interessa é considerar que o isolamento geo-económico é, hoje em dia, uma 
expressão que quase se poderia pretender sem sentido, e que de há muito o homem se 
habituou a avaliar das distâncias pelas unidades do tempo, dado estas melhor se coadu- 
narem com o encurtamento do espaço que o progresso lhe permitiu para as relações nacio- 
nais e internacionais; e que não há, também, actualmente nenhum país por esse mundo 
fora que possa buscar equilíbrio da sua produção-consumo, no nível das possibilidades 
actuais, à base de autarquias mais ou menos rigorosas que um isolamento do exterior lhe 
permitisse, desinteressando-se pelas trocas de bens e de serviços. 

Sendo assim, qualquer país tem de enfrentar com maiores ou com menores preo- 
cupações, conforme a sua riqueza e o grau da sua expansão económica, as novas determi- 
nantes exteriores que, dentro dum compreensível ciclo vicioso, são exactamente a força 
motriz e a consequência dessa nova mentalidade; por razões, portanto, que muitas vezes 
lhe escapam dado que, em relação a elas, não pode frequentemente exercer o menor con- 
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trole, nem interferir para modificar os seus limites, criam-se-lhe novos condicionalismos 
que podem alterar totalmente, por mudança de quadrante até, as coordenadas no tempo e no 
espaço das próprias soluções. 

Para nós, portugueses, o caso é, mais do que para qualquer outro povo, flagrante pelo 
que toca ao modo como ainda ontem — e hoje — procurávamos intensificar as nossas expor- 
tações e o fomento da nossa economia, incrementando a produção à base de protecções 
aduaneiras e de um condicionamento destinados a defender, da concorrência estrangeira, os 
meios de que dispunhamos para cobrir modestíssimos níveis de consumo; incapazes de 
subsistirem, portanto, num ambiente de progresso, ou de poderem suportar, sem o reco- 
nhecimento vexatório duma «inferioridade», confrontações exteriores. 

Hoje, a directriz que se nos marca, se nos não quisermos arriscar à ingloriosa utopia 
de viver só por nós e para nós — aceitando, para tanto, consequências insuportáveis de agra- 
vamento de custos, de carência de possibilidades e de perdas irreparáveis no mercado 
exportador — é a de não só nos defendermos dessa perigosíssima concorrência externa mas 
a de a procurarmos superar, até. 

E este desiderato, que igualmente nos vem por outros condicionalismos que podem 
comprometer seriamente a própria sobrevivência nacional, implica, só por si, uma alteração 
profundíssima nos meios, nos conceitos e nos processos pela radical alteração verificada 
na consecução e nos fins; simplesmente, dispomos dos meios necessários para lhe encontrar 
a desejada solução, na certeza, porém, de que o tempo que outrora se encarava sômente 
para avaliar da maior ou menor rapidez dela, é hoje uma sua própria e irremovível deter- 
minante, pelo que toca às limitações que nos põe para a podermos definir e estabelecer. 

Carência para o trabalho que se nos impõe, só a podemos encontrar, então, nos conceitos 
pessoais, ou seja: na mentalidade indispensável para compreender bem o que temos, o que 
podemos, do que dispomos e o que se impõe; que essa, sim, ainda não sofreu entre nós a 
evolução precisa para deixar de comprometer indiscutíveis certezas por dúvidas, hesita- 
ções, romanticismos, poesia, receios que, na verdade, são os grandes responsáveis por essa 
crise de atraso que temos de vencer para evitar sermos vencidos sem honra, sem motivo, 
sem razão e sem glória. 


x 


Pois bem; a conclusão que se nos impõe tirar aqui, é a de que se há um problema de 
organização estrutural da produção na base da reestruturação económica que se nos impõe, 
o engenheiro tem um papel da mais alta importância a desempenhar nesta hora tão grave 
que o país atravessa. 

A razão está em que se é exactamente na Técnica, e na organização científica da pro- 
dução e do trabalho, que o país necessita apoiar-se para conseguir a máxima produtividade 
dos recursos de que dispõe, e dos meios que lhe sejam possíveis, ninguém melhor do que o 
engenheiro, pelo próprio tipo da sua cultura específica, se encontra devidamente apetrechado 
para uma acção motora e directa no campo da produção nacional. 

Não se tira de qualquer modo com isso, ao economista própriamente dito, a sua con- 
tribuição altamente valiosa para o estudo minucioso dos diversos mecanismos que subor- 
dinam, ou definem, os mercados da produção e do consumo, como, tão pouco, se não tira 
aos políticos a possibilidade de objectivamente ponderarem — e grande cumprimento se 
lhes faz com isso—a materialização das soluções preconizadas de acordo ou na consi- 
leração dos condicionalismos circunstanciais a que o momento confira particular impor- 
tância. 

Se temos porém de reconhecer, como temos, que o crescimento económico de qual- 
quer Nação encontra na Ciência aplicada instauradora duma Técnica não só a sua principal 
razão de ser mas a razão principal da sua dinâmica — da sua aceleração, portanto —, se 
ninguém, já, pode menosprezar o valor da metodologia matemática quer para equacionar os 
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problemas quantitativos que a Economia comporta numa impressionante vastidão, quer para a 
extrapolação sobre o tempo que lhes confere interesse para uma programação, quer para se 
analisarem as funções dos custos, do equilíbrio das empresas, dos lucros e da produti- 
vidade, etc., não podemos deixar de reconhecer que a preparação do engenheiro se tem de 
considerar condição necessária para o progresso duma economia nacional nos tempos 
de hoje. 

Dir-se-á que outras culturas como tal devem ser também consideradas; mas como 
é evidente, sem que daí, porém, se deva inferir que se possam substituir totalmente à da dos 
profissionais de engenharia. 

De facto, são estes os verdadeiros detentores da Técnica que fomenta, que corrige, que 
aproveita e, por isso mesmo, os seus manipuladores por excelência; quem, consequente- 
mente, melhor do que quaisquer outros, a podem preconizar, ponderar e impór. 

Acresce que não há produção de bens e de serviços sem aplicação do Trabalho que, 
indiscutivelmente ainda, é o mais nobre de todos os seus factores; como nada de vulto se 
consegue produzir sem o auxílio do Capital que também, entre nós, constitui a materialização 
mais representativa da iniciativa privada sobre a qual, por preceito constitucional, apoiamos 
todo o nosso desenvolvimento económico. 

Pois bem; o engenheiro é o elemento de ligação, por excelência, entre o Capital 
e o Trabalho no campo da produção; tanto pode exercer portanto, e sob esse delicado 
aspecto, uma função de mera catalização, limitando-se a reunir dois factores de produção 
naturalmente complementares ou aditivos—e a sua função será, então, meramente está- 
tica ou, pelo menos, de puro exercício profissional — como pode levá-los a convergir sobre 
uma meta que ele tem particulares possibilidades de definir no tempo e no espaço, dado 
ter particulares condições para a avaliar e sentir, dentro das possibilidades que a sua 
Técnica lhe indica — e, então, a sua função pode ser eminentemente social, dado encontrar 
no exercício funcional que exerce a forma adequada e mais própria para contribuir para o 
bem comum. 

Creio que o menos que poderiamos apelidar seria de incompreensível que — por razões 
de receio de que um espírito nocivo de tecnocracia desviasse dos interesses nacionais a con- 
tribuição que ao engenheiro cabe dar para o fomento económico do país —, se teimasse em 
alastá-lo para uma posição diferente daquela que, nos países mais progressivos do mundo, 
ele ocupa na solução dos problemas económico-sociais; uma só condição suplementar, ou 
complementar, se pode naturalmente exigir para a sua formação: a de que esta se orienta 
no sentido de que essa mesma Técnica, que melhor do que ninguém ele pode sentir, com- 
preender e aplicar, seja não um fim que o subordine mas um meio de acção vital ao serviço 
da colectividade. 

Exige-se-lhe, afinal, aquilo que é lícito exigir a toda a gente: que a sua formação 
seja de molde a que sua actividade nunca deixe de se subordinar ao bem comum; parti- 
cularmente, e no seu caso, impõe-se-lhe a consciência da necessidade duma subordinação, disci- 
plinada e total, do «técnico» ao «económico» e ao «social», sem se poder, aliás, deduzir daqui 
que, para ter a consciência destes, seria admissível, ou vantajoso, dispensar a consciência 
daquele. 

Ao engenheiro, deparam-se-lhe sempre dois problemas fundamentais no campo da pro- 
dução: um problema técnico e um problema económico; diremos que há um problema 
técnico quando se trata de determinar, entre uma multiplicidade de «meios», aquele que con- 
duz a determinado fim dentro do melhor rendimento material; diremos que haverá um 
problema económico sempre que se trate da escolha de determinado fim, e dos meios que 
a ele conduzem, num plano relativo de valores. 

É exactamente na «consciência» deste aspecto qualificativo dos problemas que se lhe 
deparam, que reside a indispensável «condição de suficiência» para a escolha da solução a 
propor, na certeza, porém, de que não seria fácil uma ponderação relativa de valores sem 
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previamente os ter definido, e em valor absoluto, um por um; e isto, no campo da 
produção, ninguém melhor do que o técnico o poderá fazer, desde que saiba — repito — pôr 
a Técnica ao serviço do Homem, ou seja — melhor dizendo — ao serviço da Colectividade 
que o crescimento económico tem por fim natural servir. 

Tenho para mim que cabe à Universidade e à Igreja conjugarem construtiva e eficien- 
temente os seus esforços para tão nobre desiderato, sem o que a formação escolar do 
técnico poderia tomar o aspecto duma construção «em série» de «robots» deificadores 
dum mecanismo avassalador. 

Cabe, de facto, tal papel à Universidade porque esta se não deve limitar a transmitir 
conhecimentos e a apetrechar os que a frequentam com fórmulas, teorias e práticas que 
podem — ninguém o nega — constituir grau elevado de ensino, mas não chegam para insti- 
tuir uma «educação»: a Universidade tem de preparar as élites às quais caberá a condução 
dos povos e, consequentemente, a solução dos seus problemas principais. E se os problemas 
económico-sociais são primordiais entre eles, se o bem estar da colectividade, do «todo» demo- 
gráfico, tem de condicionar a actividade política daqueles que a Universidade formou, o 
Homem não pode deixar de estar na base das suas mais altas e mais nobres preocupações 
educativas. 

A Economia dum país estando ao serviço da Nação está ao serviço dos homens que a 
integram, pelo que não se poderá reestruturar para um crescimento material, nem deixar-se 
estagnar ou atrasar, menosprezando os seus direitos a uma vida de dignidade e de justiça 
sociais; por isso mesmo o engenheiro que, na sua função de ligação entre o Capital e o Tra- 
balho — na sua função de ligação entre uma política de gestão e uma produção física 
própriamente dita — é, sobretudo, um «condutor de homens», tem de ter a «consciência» do 
que esses direitos representam como condicionadores de uma utilização equilibrada daqueles 
dois factores da produção. 

Só sabendo, e sentindo o valor do Homem no meio social em que trabalha, saberá con- 
dicionar o problema técnico ao problema económico, sendo capaz de colaborar numa polí- 
tica de judiciosas soluções económico-sociais que à Técnica, sem diminuição nem despres- 
tígio, cabe acatar e principalmente servir. 

E a Igreja? Que poderá, ou deverá fazer a Igreja, se a sua função eminentemente 
sobrenatural leva, sobretudo, a aconselhá-la a que se desligue desses problemas terrenos em 
que as ambições e as lutas matérias criam situações tremendas de «pecado» onde os seus 
filhos se perdem, mas sobre as quais, ou entre as quais, Ela tem de se manter no fito exacta- 
mente de os salvar? 

Não cabendo à Igreja resolver directamente, portanto, os problemas políticos, econó- 
micos e sociais dos homens, cabe-lhe contudo, indirectamente, aquele dever de formação 
que os Evangelhos instituiram como norma de conduta para o mundo, e a que Encíclicas 
notabilíssimas, como as da Rerum Novarum e do Quadragésimo Ano, deram particular signi- 
ficado como palavra de ordem a respeitar e a seguir. 

Sendo o Homem para a Igreja um fim, mas um fim com uma missão a cumprir na Terra 
para a sua finalidade máxima que é a glória de Deus, a definição do seu comportamento para 
efeito dessa missão pode, e deve, perfeitamente caber no seu apostolado; e ninguém melhor 
do que Ela, por desligada dos interesses materiais e de ambições mesquinhas, a pode definir 
através duma doutrina com a autoridade de uma moral de inspiração divina e sob a pre- 
sença de um conteúdo místico, sem o qual não pode haver devoção para uma luta em que 
se exigem sacrifício, renúncia, perseverança e fé. 

Urge, portanto, que a Universidade e a Igreja se conjuguem nessa acção formativa € 
que o país lhes facilite tão transcendente missão. A JUC é, de certo modo, um exemplo afir- 
mativo do bom caminho a seguir. Pois que o exemplo frutifique e prospere, que o país pros- 
perará, também. 
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NOTAS INFORMATIVAS 


C. D. U. 624.344.5/94 


Elementos sobre a produção e o consumo de energia 
na rede eléctrica nacional 


— Elementos extraídos das estatísticas mensais do Repartidor Nacional de Cargas (R. N. C.) 
Nora: As produções e os consumos das empresas do R, N. C. representam 
cerca de 94 º/, dos totais do Pais 


I — Breve nota mensal 
Sob o ponto de vista hidrológico, o mês de Março 


apresentou-se, no conjunto, bastante abaixo da média. 


[I — Elementos gerais (GWh) 
a) Mensais 


| 
| 1960 1961 | TaTaão | 
0 
Produção hidráulica (Ph) ...| 256,7, 281,91 + 10 
Produção térmica (P+)..... 2,8 0,0, — 100 
Produção total (PT). ..... 259,5 | 281,3 ]|+- 8 
Exportações (Ex) .. ...... -— 0,0 — 
Impórtações (D « vw o seo cs. — 0,0 — 
Produção para con- | 
sumos não perman. (Pcnp). .| 657| 66,6|+- 5 


Produção para con- 
sumos permanentes (Pcp) (1) | 195,8 | 214,7| + 9,7() 


b) Acumulados desde 1 de Janeiro de 1960 e 1961 


| 1960 | 1961 ai 
uy 
Produção hidráulica (Pn)...! 779,1 | 848,7 | + 9 
Produção térmica (P+)...... 11,8 0,0, — 100 
Produção total (PT). ......| 791,0| 848,7 fe 
Exportações (Ex) ..... cc... — 0,2 — 
Importações (1). o se seu meo | — (1,2 — 


Produção para con- | 
sumo não perman, (Pcnp).. 3 
Produção para con- 
sumos permanentes (Pcp) (!')| 606,3] 670,2) +10,5 (2) 
NOTAs: 
(1) A produção para consumos permanentes (Pcp) é determinada 


pela seguinte expressão: Per = Pr — Penp + | e ig 


(2) O aumento percentual da produção para consumos permanen- 
tes, tendo em conta a incidência dos domingos e dias especiais, é res- 
respectivamente de 11,0 e 12,2 º!9- 


HI — Diagrama de carga dos dias característicos 


184,7 | 178,5 | — 


| 4.º feira: 


| 16-3-960 | 15-3-961 


Produção hidráulica (Ph) — MWh 8934 a704 
Produção térmica ( P+r)— MWh. . O O 


Produção total (PT) — MWh . ..| 8934 9704 
Produção para consumos não per- 
manentes — MWh. . ...... 1:80 | 2124 
Potência máxima MW. ...... 206,5 | b47,5 
Potência mínima MW ..... so] 2UMN | 249,5 
Utilização da ponta (U) — horas 17,6 7, 
| Factor de carga (2) . +. .... 0,73 0,74 
| Relação a rem ] 0,43 0,46 
Pot. máx, 
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IV — Energia armazenada nas principais albufeiras 


| | No fim do mês 
Albufeiras : Eat 

GWh | 0/0 (1) 
Paradela. » sw cc ic. | 2198 | 98,8 
Venda Nova . . . e... -| 1250 97,1 
Salamonde . . +... Es 5 27,4 99,93 
Caniçada . cce vcs. 25,0 77,3 
Cabril ss. wnccio cu a 40,0 11,8 
Castelo do Bode. . .... 162,7 99,8 
utlhalrol. sw. sau ss 6,0 72,8 
Lagoa Comprida . ..... 27,1 (?) 87,8 
Santa Luzia . . cc... co. 55,0 89,3 
PM Ss a CRS SEN 84 65,1 
PORNOS sus cava; 11,1(3) 83,7 


| TOS, 67,9 | 


Notas: 
(1) Coeficiente de enchimento em energia das albufeiras, 


(2) Inclui 1,3 GWh armazenados em Vale do Rossim no 
fim do mês, 


(º) Inclui 2,4 GWh armazenados no açude do Poio no 
fim do mês, 


Não se incluem os aproveitamentos em Ponsul, Mon- 
targil, Maranhão, Pego do Altar e Vale do Gaio, dados 
os condicionamentos de natureza hidroagricola a que 
estes aproveitamentos estão sujeitos, 
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Sonda rápida, com corca de diamantes, empregada no estudo de pedreiras 
para a Direcção-Geral dos Serviços Hidráulicos 
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Pantógrafos «Alexander» tri-dimensionals 


And Máquinas de copiar, por meio de pantógrato, 
tri-dimensionais, usadas em quase todos os ra- 


mos da indústria de engenharia, para a proau- 
ção de formas de formato irregular, moldes e 
cunhos, 

O pantógrato, regulado ôpticamente, assegura 
o máximo de perfeição e detalhe na reprodução. 

A árvore, regulada dinâm camente, reduz ao 
minimo e, muitas vezes, elimina a necessidade 
de se terminar, manualmente, quaiquer trabalho, 


Fresadoras «Alexander» para a preparação de ferramentas 


São máquinas destinadas à fresagem de todas as fer- 
ramentas — as ap top ideais para iongos periodos de 
produção. a ge as com uma série de dispositivos de 
alta concepção, permitem efectuar, práticamente, todas 
As operações necessáriss pares faabricação de ferramen- 
tas, calibradores, peças acessórias, instrumentos para 
medidas de precisão, moldes, buris e ferramentas para 
cunhagem. 


Gravadoras «Alexander» 


A gravura mostra uma das séries de máquinas grava- 
doras «alexander>» bi-dimensiona:s. O modo de traba- 
lhar com estas máquinas é tão simples, que ate um ope- 
rador inexperiente poderá conseguir com elas trabalho 
de alta qualidade, a grande velocidade. 

Trabalhando a partir de moldes ampliados ou da mesa 
de copiar, poderão gravar-se letras e desenhos sobre 
muitos materiais. 

Poderá também ser efectuada a perfilação de peque- 
nas peças e a fabricação de cunhos, fresas e buris. 

tilizando guias de perfilação e dispositivos girató- 
rios para gravar, poderá fazer-se também a gravação de 
letras e desenhos em superrícies côncavas e convexas, 


Rua da Conceição, 21 
PORTO — PORTUGAL 


COMPANHIA INDUSTRIAL DE MADEIRAS AFRICANAS, S. À. R.L. 


MA P 
contrantacado x 


+) do «SEVERO » MUREX 


contraplacados decorativos 


contraplacados especiais 
placas de revestimento 


placas lameladas 
folheados de fantasia 


madeiras exóticas secas 


FÁBRICA EM ALHANDRA (SAPAL) TEL, 050202 + 050203 - 050266 
SEDE EM LISBOA — R. DAS JANELAS VERDES, 3- TEL. 6601 76 (PABX) = TELEG. CIMAFRICA 
DELEGAÇÃO EM AFRICA-CAIXA POSTAL 135 - CABINDA 


SEMPRE CRIANDO DA MADEIRA MELHOR BELEZA 


TECNICA — XXII 


C. D. U. 621.481 


Condicionamentos de Emprego de Álta Pressão 


em Turbinas 


PELO ENG.º JOÃO CARLOS ADRIÃO DE SEQUEIRA 


Prof. do 1.5.7T. 


3.º lição proferida em Luanda e Lourenço Marques integrada 
no 1.º Curso de Férias da Universidade no Ultramar 


Antes de entrar própriamente no assunto dos 
condicionamentos do emprego de vapor de alta 
pressão em turbinas, convém recapitular algumas 
ideias fundamentais de que teremos de nos uti- 
lizar. 

Baseia-se como é sabido toda a construção de 
turbinas no escoamento dos fluidos através de 
tubeiras. 

Sendo is—iz a queda entálpica ao longo de uma 
tubeira a velocidade de escoamento é 


C=V2g E. (is — is) 


a velocidade real é ligeiramente inferior devido 
às perdas por atrito e igual 


C=0€, 


No diagrama entrópico esta perda de veloci- 
dade devida ao atrito, traduz-se numa dimi- 
nuição da queda entálpica, atingindo-se, não o 
ponto B situado na adiabática de A, mas um 
outro ponto B' a que corresponde uma entalpia 
i» sendo 


C=Y2gE(is—i!s) 
Chama-se rendimento da tubeira ao valor 


n—i's 


H— is 


O equivalente térmico da perda por atrito é o 
calor necessário para levantar a entalpia do 
fluído de B para B' isto é a área tracejada na 
figura 1. 

Se chamarmos M à massa de vapor que se 
escoa na unidade do tempo em quilogramas, 
e Ax à secção da tubeira a uma distância x 
de seu início deduz-se da teoria das tubeiras que 


é máximo 


e portanto 
+ é mínimo 


para o valor que torna máximo 


Fi 
E (1) 


por ser 
a Lo 
Ax FAR WeNo 
1— 
V Ao Vx ) 
Ss EM k +1 
a (By ( | 
k — 1 Vo Po ) Po 
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em que 
Po — Pressão inicial 
Ao — Secção à entrada 
vo — Volume específico inicial 


Derivando esta expressão (1) e igualando a O 


a derivada tira-se que 
k 


P, Em 
o 


/ 


se a evolução é referente a vapor saturado em 
que k = 1,135 o valor 


Px 
Po 


Para o vapor fortemente sobreaquecido em que 


k='7,33 
vem 
E 
— = 0,54 
o 
Como a massa que se escoa ao longo da 


tubeira M é constante o valor Ax é mínimo 
quando o vapor atinge a pressão Px que se 
chama pressão crítica. Ao longo duma tubeira 
vão portanto dar-se fenómenos que se conden- 
sam no seguinte diagrama: 


8 


- Secções À 
da ças A 


Secção crítica 


Fig. 2 
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Neste diagrama vê-se a marcha da secção 
da tubeira e constata-se que velocidade de escoa- 
mento vai sempre crescendo, a pressão vai sempre 
diminuindo e as secções descrescem até à pressão Crítica 
para depois aumentarem. 

Vemos assim que se as pressões entre as quais 
o vapor se expande na tubeira não atingem a pressão 
crítica a tubeira é convergente. 

Se estas pressões ultrapassarem a pressão crítica a 
tubeira é convergente divergente. 

Ao passo, porém, que a forma de passagem 
de uma secção maior para uma menor não tem 
importância, a parte divergente da tubeira tem de 
ser muito comprida por não convir um ângulo 
de divergência maior do que 7º porque caso o 
fosse originavam-se turbilhões na saída que 
faziam diminuir a velocidade de escoamento 
aumentando as perdas ao longo da tubeira. 

Num andar duma turbina lança-se o vapor à 
saída de uma ou mais tubeiras, e portanto a uma 
alta velocidade, sobre uma roda de palhetas. 

Como estas pás estão situadas numa roda ani- 
mada duma grande velocidade, vai haver uma 
combinação vectorial acabando o vapor por entrar 
na roda com uma velocidade W!: 


Fig. 3 


A palheta da roda motora deverá assim ser 
tangente a este vector Wi. Ao longo da roda 
motora o vapor vai perdendo velocidade e mu- 
dando de direcção de escoamento saindo desta 
com uma velocidade 


Wãj =—— Ud Wi 
em que 
V = 0,89 


Como a roda donde o vapor sai a es'a pressão 


se move com uma velocidade u a velocidade real 
de saída vem a ser Cs. 

O diagrama das velocidades dum andar duma 
turbina a vapor é portanto o seguinte: 


Fig. 4 


A actuação do vapor sobre a roda vai dar ori- 
gem a uma impulsão 


Pdt 


Como a força é o produto da massa m pela 
aceleração b 
P=mb, e 


como por outro lado a aceleração é a derivada 
da velocidade em relação ao tempo 


po dv 
dt 


vem 
Pdt=mbdt=mdv 


e portanto a impulsão quando se passa duma 
velocidade v2 a uma outra velocidade v; é 


fPdt=m (ve—vi) 


e portanto o trabalho produzido é igual à impul- 
são vezes e velocidade 


mu (vz— vi) 


Por cada kilo de vapor a massa é 


1 
m =— 
B 
e portanto o trabalho 
1 
— u (va — vi) 
8 


No nosso caso o vapor tem uma componente 
de velocidade de entrada na direcção do movi- 
mento 

C 


Us 


e tem a saída uma componente 


e 


uz 


o trabalho portanto produzido por cada quilo- 
grama de vapor circulando nesta roda nas condi- 
ções do diagrama é 


e ( Cus T Cu,) 
a que corresponde uma queda entálpica 
Au 
hy = g (Cu, +Cu,) 


Escalonamento da queda da pressão 
Rendimento da roda 


O rendimento do andar de expansão é dado por 


hy 
ade = 
em que 
Au 
hy = E 4 Ss Rus) 


Da figura tira-se que 
Cu = Ci cos a 
Cu, = Wa cos É3 — u 


amem, ty 


B,= Bs 


Wicos B&i— u 


| 


F(Cicosua-u)—u 
= Y C; cos q —Fu—ú 
e portanto 


hu = aa | Cicos a + 'F Cicosa—T u — u| 


tu (Cicos PD) (1+1)—u( +) | 


= (1 + 'W) (Ci cosw —u) 
Como 
Es AC? ACY 
28 9º (2.8) 
por ser 
Cy = 9 Co 
vem 
As 
ho 8 (1+W) 9? 
p= = = (C1 cos u—u) 
28 
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ou 
2u% ' F N 
= 1+NW) (cos ay — — 
pose fe 0) ! 


Td ed W MA 
24 GC: (1 + ) (2c0s = E) 
á 


u/ u 
= 2(1+409) = (? cosa — E) 


Fórmula esta estabelecida por Banki que é ver- 
dadeira sempre que 


e que mostra ser o rendimento função da relação 


a u 
ou o que é o mesmo do EC. 
1 


u 
C. 
O que origina a necessidade de uma vez conhe- 
cido u determinar co ou cy de modo a que esta 
relação se dê. 
Para vermos qual a relação que origina melhor 
rendimento temos de derivar esta expressão 


) i u - 
igualar a o e tirar o valor de C Esta operação, 
3 
conduz a 
ul Pcosmu 
Co 2 
Para 
qa= 15º 9= 0,97 
vem 
u 0,873 
== 0,475 
Co 2 


convindo portanto para um ângulo de entrada 
de 15º que seja 
u 


— = 0,4 à 0,5 
Co 


o que origina a necessidade de uma vez conhe- 
cido u determinar co por forma a que esta relação 
se dê e portanto a escalonar os andares de ex- 
pansão ou as quedas adiabáticas. 

Vemos assim existir uma interdependência entre 
a velocidade de rotação e a queda entálpica por 
andar. 

Suponhamos então que numa tubeira deixamos 
expandir o vapor de 12 kg/cm” até à pressão do 
condensador atingindo portanto o vapor através 
duma tubeira convergente divergente uma velo- 


cidade de 
1200 m/segundo 
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A velocidade que a roda deveria ter 


como 
Co = 1200 m/s 
vem 
u= 480 m/s 


Se o diâmetro média da roda de palhetas fosse 
tm o número de rotações seria 


e><1>n 
60 


480 — 


ou 
n = 9000 r. p. m. 


Kcal? 


Fig. 5 


O diagrama junto mostra esta evolução. O 
grande número de rotações a que se chega para 
obtenção dum bom rendimento origina tensões 
nas palhetas de baixa pressão das grandes uni- 
dades incomportáveis com a resistência de ma- 
teriais a altas temperaturas e obrigam a escalo- 
nar as quedas entálpicas por vários andares de 
expansão por forma a que as velocidades máxi- 


mas toleráveis na periferia das rodas de baixa 


É muito vulgar admitir na 1.º roda uma queda 
pressão não ultrapassem os seguintes valores 


entálpica maior e equipar o 1.º andar com uma 
roda Curtiss ou de velocidade que reduz a perda 


anos | Mt | Diâmguo | Come, | Vlocitais | — devido à velocidade de saída 
ey rg mp Hi=hy+z ho 
1920 | 1800 |1600m'm| 260 m/m | 300 m/S5 
| 3000 1850 450 350 m/S “9 /cm? 
| 3000 | 2000 520 400 m/S5 e 
| 1905 | 640 478 m/S 


1960 | 3800 


temos assim uma série de saltos térmicos em 


outras tantas rodas como se vê no diagrama 
junto (fig. 6) 


Ms 


700 


=s — 


mm a | 


500 


u 300 
0 


D))))), 


CCCCCCCCCCCCC 


ro 


35999999999)) 


( 


12 É claro que este número de andares z cresce 
com a pressão procurando-se diminuir este número 
10 admitindo cada vez valores de u maiores. Valores 
ma | q esses que se obtém aumentando os diâmetros das 
rodas, os comprimentos das palhetas, tendo-se 
6001 é sido obrigado para as altas pressões a ultrapassar 
o número de 3000rpm que as ligações a alter- 
4 / À nadores indicavam para se subir a 3800rpm o 
Z1N que nos obriga a empregar reduções de engrena- 
á sacas 


gens na ligação aos alternadores ou a alterar a 
frequência para 60 Hz. Apesar das enormes van- 
tagens quanto a perdas de vapor que os andares 
de acção têm é-se obrigado, para não elevar extraor- 
dinaáriamente o número de andares na alta pres- 
A PT são, a alargar o campo normal dos andares de 

Se porém somarmos as quedas entálpicas dos é 

po : reacção reservando-se para os andares de alta o 
vários andares encontramos um número maior - 

e emprego de andares de acção. 

do que a queda entálpica total É R 
Em lugar de geralmente nos referirmos à rela- 


Fig. 6 


Zh>H ção —º como indicativa das condições de ren- 


u 
= (1 + a) HH = Hi «= 0,02a 0,106 qimento é muito vulgar definirmos esse rendi- 


+ 4 “ 4 
mento pelo número característico que é o achado 
Isto porque como já vimos a evolução em cada pela seguinte expressão 


andar não é adiabática em virtude do calor RE |; usos qu A Cc 
desenvolvido por atrito. 28 
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ou 
A CY 
A Crea gd Dspos 
1+-2) H=zu ER 
donde 
A AA js é ME 
HO A (Co 
28 Ey 


Este valor de k varia nos andares de acção 
entre 
Grandes Unidades — 1700 a 2100 


Pequenas » — 1200 


Nos andares de reacção 


Grandes Unidades — 2800 a 3600 


Pequenas » — 1800 


A parte de alta pressão duma turbina de potên- 
cia elevada não apresenta quanto ao seu desen- 
volvimento dificuldade de maior no seu projecto. 

O primeiro andar é sempre previsto quanto ao 
modo de accionamento do vapor segundo o 
princípio de acção porque as palhetas de reacção 
acomodam-se muito mal à alta pressão em vir- 
tude das perdas internas por falta de estanqui- 
cidade a que dá origem. 

O dimensionamento do último andar é como 
se sabe determinante do rendimento da máquina. 
Há aí que levar ao último extremo o aproveita- 
mento das condições de resistência de materiais 
para obter a maior secção de saída para o con- 
densador. 

A evolução do dimensionamento da última 
roda duma turbina é marcante depois que se 
generalizou o número de 3000 r.p.m. 

As considerações de rendimento do último 
andar conduzem à noção da potência limite. 

Admite-se actualmente para vazios de con- 
densadores de 96,6 "/, e para uma pressão 
de admissão de 65 kg/cm” a 500 “ a possibi- 
lidade de ter um só escape para potências de 
20.000 a 30.000 kW. 

No entanto tem-se conseguido bons rendi- 
mentos com 2 escapes em turbinas de 100.000 
kW isto é 50.000 kW por escape. 

O facto tem a seguinte explicação: 

A elevação da pressão traz como corolário o 
aumento da temperatura da água de alimentação 
e portanto o aumento do número de subtiragens 
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com a respectiva diminuição da quantidade de 
vapor que tem de atravessar a última roda da 
turbina. 

Aparecem-nos assim as turbinas com escapes 
múltiplos em que o circuito do vapor a partir 
dum determinado ponto se subdivida. 

O quadro junta dá a evolução do último andar 
das turbinas de vapor desde 1925 e por ele se 
vê que essa evolução é a seguinte: (fig. 8) 


Fig. 8 
Ano | Capac Papi Temp. É é =á ps a 
kW kg'em” |0/Cent. que É m/S Es 
1925 7.500 | 20 | 320 | mio 300 | 277 1 
1928 12.500 27 | 400 1.000. 430 | 350 1 
1935 | 33.000 | 58 480 |1.020 500 | 383 1 
1940 | 80.000 | 85 500 [1020 500 | 383 2 
1945| 110.000 | 98 540 1.075 | 580 | 420 2 
1950 | 150.000 | 122 540 1.075 | 590 | 420 3 
1951 | 200.000 | 163 600 |1.280 | 640 | 478 3 
1960 | 800.000 | 168,7 | 720 4 
3600 r.p.m. 


Presentemente está-se construindo uma tur- 
bina com as seguintes características: 


Pressão — 350 atmosferas 

Temperatura — 650º centígrados 

Potência — 275.000 kW 

Triplo escapamento 

4 secções em linha singela 

Condensador a 38 mm de mercúrio 

Água de alimentação a 295 C 

2 Sobreaquecimentos intermédios a 365º, Pre- 


sume-se obter um consumo de 2115 Calo- 
rias/kW hora. 


A necessidade de ter vários escapes faz com 
que a disposição dos vários orgãos das turbinas 
sejam feitas com as disposições do quadro junto 


(fig. 9). 


Turbina compound de quatro cilindros em tandem, 
estculação quéádrupla 


Turbina tricilínárica crose-compound em tandem. Turtuna crosscompound de 
circulação dupha quatro cilindros em tandem 


upla estcutação quidrupla circulação 


a ROAORio da FONDO (e icosadad oo ineinhda ócio dir vieiádas: 
amd e remento o turtuma de alta pressão «(] E o ou turbina GU CCJcerados — Encamamentos de vapor 


exculação de baixa pressão 
Elemento de turtuna de dupla 
circulação de bass pressão 


Elemento ar turbina 


Dssiragema entre ciementos 
se ado intermediária de mesmo cilindro 


Fig. 9 


O ciclo de reaquecimento torna possível uma 
variedade muito maior de combinações. Permite 
aproveitar muito mais o espaço disponível e uti- 
lizar certos tipos como as 


— Turbinas Cross-Compound em tandem de 
circulação quádrupla ou sextupla cuja capaci- 
dade em KW por unidade de superfície 
ocupada é maior de que o de qualquer outra 
máquina conhecida. 


A alta pressão e a alta temperatura obrigam a 
separar igualmente os vários corpos devido às 
dilatações desiguais permitindo empregar na 
construção das caixas das turbinas o ferro fun- 
dido nos casos em que a temperatura não exceda 
300º a 325º. Todo o resto do corpo da tur- 
bina terá de ser feito em aço vazado com as 
palhetas de distribuidores em aço inoxidável. 

Se o aumento da pressão trás complicações no 
escape da turbina para o condensador não trás 
menores dificuldades nos andares altos em que o 
volume do vapor a admitir é por vezes tão pe- 
queno que obriga a uma incidência parcial na 
1.º roda com abertura sucessiva de várias tubei- 
ras conforme se vê na figura junta (fig. 10). 

Sempre que a injecção de vapor não se dá 
sobre toda a periferia a fadiga das pás das tur- 
binas cresce em virtude das palhetas sofrerem fle- 
xões que podem passar em cada volta muitas vezes 
de O ao seu valor máximo o que obriga a uma 
construção particularmente robusta da primeira 
roda motora e obriga a empregar logo em se- 
guida à 1.º roda motora, que pode ser muito na- 
turalmente uma roda Curtiss, uma câmara de 


expansão que uniformiza a entrada nos andares 
subsequentes. 


O emprego duma maior queda no 1.º andar 
leva a empregar uma roda de maior diâmetro e 
o uso duma câmara de expansão origina uma 
ligeira perda de energia 


À ua 
2g C,; & 


em que É é menor que 1 e depende da forma 
como se dá a saída do vapor (fig. 11). 
em que 


a — Regulador de velocidade 

b — Comando da engrenagem do regulador 
c — Regulador de fecho rápido 

d — Chumaceira de impulso 

e — Empanque 

f -— Entrada do vapor 

g — Válvulas de abertura das tuyéres 


A pá da turbina que melhores resultados tem 
dado e que parece sancionada pelas experiências 
dos últimos anos é representada na figura 12€e 13. 
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Fig. 12 


A palheta é muito mais larga do que a palheta 
clássica, o seu perfil é talhado de maneira a dei- 
xar na parte superior uma parede de apoio sobre 
a pá que se lhe segue entrando a pá da palheta 
no corpo do eixo ou da roda. 


Uma bandage periférica é rebitada ligando 
entre si 5 a 10 palhetas. 


Sabe-se por conhecimento das turbinas ante- 
riormente executadas que a humidade do vapor 
depois de expandido é causa de enormes corro- 
sões e picaduras nas palhetas das turbinas. 
A água que se encontra precipitada no seio dum 
fluido animado de grande velocidade mantém-se 
sob a forma de pequenas gotas análogas às do 
orvalho. O embate destas gotas contra a entrada 
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das pás corrói as pás nas arestas e produz pica- 
duras que aumentam o coeficiente do atrito. 


Fig. 13 


Esta corrosão é tanto maior quanto maior é a 
velocidade do vapor e portanto é acentuada nos 
andares de reacção tendo mesmo de se tomar 
cuidados especiais quanto à evacuação da água 
que se vai condensar e ser projectada pera Oo 
exterior fazendo-a escoar para o condensador 
como se vê na figura 14. 


/ qu 


Fig. 14 


Tudo quanto seja uma percentagem maior do 
que 12 º/, nos últimos andares torna perigoso 
para a vida da turbina o emprego do vapor. 

Se examinamos no diagrama entrópico a evo- 
lução do vapor a várias pressões iniciais e à mesma 
temperatura de sobreaquecimento, a máxima que 
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FLUIDOTERMUS 


Aquecedores-acumuladores industriais 


/ A disposição da indústria necional 
Processo patenteado francês de aquecimento por fluido especial transmissor de energia térmica 


— Temperatura até JWº C 

— Não têm pressão (Não sujeitos a prova) 

— Não têm incrustações nem oxidações 

— Não têm purgadores 

— Não têm panes nem períodos de paragem. 


Com um pequeno permutador a mesma instalação pode produzir vapor 


6 unidades para uma produção de 6.000.000 k cal h. foram já encomendadas pela indústria petrolifera para Portugal. 
Fabricação inteiramente nacional 


VASCO PESSOA, LDA. 


Rua da Boa Vista, 63 —- LISBOA 
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ALGUMAS DAS PRINCIPAIS APLICAÇÕES: 
Glicerina + Tintas + Vernizes - FILTROS NACIONAIS PARA Topos | | | : a et dá 
Sumos de frutos » Xaropes Os PROBLÉMAS DÊ FILTRAÇÃO | 


Água e Açúcar « Óleos vegetais, 
animais e minerais « Cerveja 
Sabão liquido *Resinas naturais 


Azeite e Industria quimica 


Inteiramente fabricados em Portugal, por 
técnicos e operários portugueses, segundo 
a patente port.n. 29.917 


Dezenas de instalações a funcionar no país 
atestam a sua excelente qualidade. 


RUA CAPITÃO FILIPE DE SOUSA, 128 AiLTROS 
CALDAS DA RAINHA EILFROL 


as actuais condições permitem, vemos que a 
mesma pressão do condensador é atingida com 
um grau de humidade crescente à medida que se 


uma regulação desta temperatura utilizando-se 
um termostato regulador da temperatura do 


aumenta a pressão (fig 15). 


Fig. 15 


O mesmo aconteceria se o grau de sobreaque- 
cimento inicial não se conservasse. 

Há assim, no vapor a empregar em turbinas, 
necessidade de procurar manter constante o grau 
de sobreaquecimento inicial, e necessidade de evi- 
tar um excesso de humidade no vapor que chega 
à turbina o que se consegue por intermédio de 


sobreaquecimento. 
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Fig. 17 


Esta regulação pode fazer-se: 


a) — Injectando água destilada no vapor sobre- 
aquecido em quantidade regulável pelo 
termostato, injecção que tanto se pode 
dar no final do sobreaquecimento como 
no seu início. 

b) — Misturando vapor seco e sobreaquecido 
até se obter a temperatura desejada. 

c) — Arrefecendo o vapor sobreaquecido mer- 
gulhando uma serpentina onde ele passa 
na água que se pretende vaporizar. 


sobreaquecedores intermédios como se mostra na ea e” 
A figura 18 indica a forma como se injecta 
figura 16. 
água destilada no vapor. 


Fig. 16 


Como já tivemos ocasião de ver, a temperatura 
do vapor sobreaquecido produzido em caldeiras 
nunca se mantém constante como se vê na figura 
17, havendo portanto necessidade de se fazer 


Fig. 18 
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As figuras 19 e 20 dão uma das formas do ar- 
refecimento do vapor sobreaquecido pela sua 
passagem numa serpentina mergulhado no vapo- 
rizador da caldeira, processo que se pode empre- 
gar indirectamente com o emprego de um dimi- 
nuidor do grau de sobreaquecimento por super- 
fície 


E ami 
us Ps Ras! VE) 
= O h 
== pl 
Ba = 


(O ===="A | 


á: 
E7/4 i 


O —- Ha 


conhecido entre nós por ab.-temperator a que 
se refere a fig. 21. 

As caldeiras com carvão pulverizado com quei- 
madores de inclinação regulável permitem uma 
regulação da temperatura do sobreaquecimento 
por variação de inclinação dos queimadores como 
se vê nos gráficos da fig. 22. 
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Eau et vapeuh vers ia mesar war. 
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Esta solução não é no entanto muito de acon- 
selhar porque origina perdas na combustão que 
chegam a atingir 3 º/ (fig. 23). 

Vejamos se há qualquer condicionamento rela- 
tivo à forma de fazer estes sobreaquecimentos 
intermédios e a maneira prática como eles são 
levados a efeito. 

Suponhamos (fig. 24) então um ciclo com 2 
sobreaquecimentos intermédios sempre à tempe- 
ratura inicial; o rendimento desse ciclo é como 
se sabe dado pela seguinte expressão : 


— Qu,—hM) + (Qp—ia,) + On,—2a,) 
— Qo—ia) + (Qu —a) + Un —la,) 
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Fig. 24 


expressão a que podemos dar esta outra forma : 


— ty + [00 a) + Qu Ta,)] 
— a + [Op—da) + Om, —a,)] 


O valor de n será máximo quando o for a 
quantidade igual que se junta ao numerador e 
ao denominador e portanto quando o for 


CGp—la) + (Qu —2a,) 


Qualquer destas duas expressões é uma evo- 
lução adiabática do vapor e portanto como se 
trata de vapor sobreaquecido seguindo aproxima- 
damente a lei dos Gases Perfeitos em que 


e portanto 
Aip— da, = Cp (Ti—T;) 


dH, — da, = Cp (Ti— To; ) 


e portanto 
(Op — ia) + Om,—4a,) Em 
=C [(T—T) +(T—T,)] 


soma esta que será máxima quando T, + T, for 
minima. 
Como as linhas verticais são adiabáticas 


k— 
= (5) : A us Ea k 
T; P, T, l P; / 


k— k- 


PN k. P k 
T+Te=T (5º) + Ey 
Í 2 Í P, P, 


O mínimo desta expressão obtém-se derivan- 
do-a e igualando a zero a 1.2 derivada. São conhe- 
cidas a pressão inicial P; e a pressão a que se 
vai dar a última expansão P, e é portanto incóg- 
nita somente P,; a derivada dá portanto 


k—l mm o k= 
/ E ui RR k k oo KT 
fed E dA dh = 
P; k k 
ou simplificando 
Pr =" P; 
P; P, 


lei que generalizada permite dizer que quando 
entre duas pressões P; e P, se tenham de fazer 
sobreaquecimentos intermédios eles deverão ser 
feitos a pressões que obedeçam às seguintes 
regras 


P; Po 


Estes sobreaquecimentos intermédios fazem-se. 


a) — Levando de novo o vapor à caldeira como 
se vê na figura 25,0u sobreaquecendo o 
vapor com vapor fresco. 


Uma primeira solução deste tipo é represen- 
tada na fig. 26. 


em que o vapor primário entra a 154 atm 530ºc 

» » sai 149 atm 200º%c 
» » secundário entra 60 atm 408%c 
» » » sai 59 atm 485ºc 
» terciário entra a 19k,5 — 330% 


» sai 19k,2 — 485º 


1.º sobreaq.to | 


» 
2.º sobreaq.to | 
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COLELITILIETTTII 


pu 


em que o aquecimento é feito em 199 tubos 2 mm 
esp. com (13 Cr — Mo 44) de 14 mm de diâmetro 
todos colocados dentro dum tubo de 343 mm 
e 12 mm de espessura o conjunto devidamente 
isolado 

Outra solução é a da figura 27 em que o 
sobreaquecimento é feito em serpentinas duplas. 


À alta temperatura atingida pelo fluido em cir- 
culação nas caldeiras da alta pressão exige um 
aquecimento da água de alimentação muito grande, 
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aquecimento que em geral é feito por sub-tiragens 
de vapor dos vários andares de expansão e em 
seguida terminada na própria caldeira. Há por- 
tanto uma parte do vapor que deixa de produzir 
trabalho a partir da sub-tiragem levantando-se 
portanto a dúvida se esse aquecimento trará ou 
não melhoria ao rendimento global. 


D(806,2) 
(1+9) 


D, (648,5) 


Fig. 28 


Consideremos um ciclo (fig. 28) com uma sub- 
-tiragem do vapor à pressão D; e suponhamos que 
de D a D;, se expande (1 + q) quilos de vapor e 
que de Dy a E se expande só 1 kg em virtude da 
sub-tiragem q (menor que um). A água vinda do 
condensador nas condições do ponto A é elevada 
a uma temperatura ligeiramente menor do que a 
do vapor de sub-tiragem (a água proveniente 
da sua condensação) ponto B',. Na suposição 
de não haver perdas de calor para o meio 


q (1p,—4g,)=1 (dp, — da) 


desprezando a pequena diferença /p, para 2py, 
e o rendimento do ciclo passará a ser 


ds 1 (dp —2e) + q (p—do,) 
o (1-+q) (Ap —4p,) 


ho 


expressão que atendendo à fórmula anterior 
poderá tomar a seguinte forma: 


as to dE PG Ud) 
!p—ha—(lB;—h) + q (o—io) + Qp—p') 
o p>de + q Op>do,) 
“—dp>la+q (dAp—do) 


Aparece-nos assim a expressão do rendimento 
do ciclo com sub-tiragem, igual ao rendimento 
do ciclo base acrescido tanto o numerador como 
o denominador de uma mesma quantidade cons- 


tante 
q (Ap —4p,) 


logo origina-se uma melhoria do rendimento que 
será tanto mais acentuada quanto maior for o 
valor desta quantidade. Generalizando esta ex- 
pressão para n sub-tiragens vem 


(Gp —2g) +2 q (Ap —do,) 


n = 


1 +29) Op—Ap,) 


a 


Expressão que da mesma forma da anterior se 
pode escrever sob a seguinte forma: 


rom é q (dp — dp, 


Podemos assim asseverar que: 

«Sendo dado um ciclo com n sub-tiragens 
obtém-se uma melhoria de rendimento praticando 
uma nova sub-tiragem». 

Logo, num ciclo com sub-tiragens, o rendimento 


máximo é obtido com um número infinito de 
sub-tiragens. 

Para cada caso pode ser determinada, por meio 
de 3 equações, a pressão óptima de sub-tiragem. 

Os aquecedores da água de alimentação exe- 
cutam-se conforme as figuras 29 e 30 em que se 
vê que o vapor de aquecimento se condensa 
dentro do aquecedor. 
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Fig. 30 


Estas sub-tiragens do vapor para aquecimento 
em turbinas precisam que nelas se prevejam cà- 
maras de expansão entre 2 andares. 


Fig. 31 


A figura 31 mostra uma turbina a 133 kg/cm? 


de pressão, com sobreaquecimento a 540”, ligada 
a um condensador refrigerado por água a 15º 
rodando a 3000 rotações em que se vêem saídas 
para aquecimentos intermediários. 


Fig. 29 
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Iguais câmaras de sub-tiragens se vêem na 
figura 32. 
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Fig. 32 


A figura 33 mostra um aquecimento feito com 
6 sub-tiragens. 
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A figura 34 dá-nos o consumo em calorias 
por kw/hora em função da pressão e da tempe- 
ratura inicial de sobreaquecimento. Este gráfico 
é publicado como base para se ver a economia 
que se faz com sobreaquecimento intermédio e 
com aquecimento por sub-tiragens. 
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O quadro da fig. 35 dá o aquecimento da água 
por sub-tiragens e indica em função de pressão 
inicial quais as temperaturas atingidas nos vários 
aquecimentos indicam-se no quadro da fig. 36 
as economias de calorias em kcal/kwh ; vê-se que 
à medida que se aumentam os aquecimentos in- 
termédios, e com ele a temperatura da entrada, 
diminui o consumo. 

Se agora juntarmos ao aquecimento da água 
de alimentação um sobreaquecimento intermédio 
à mesma temperatura inicial o consumo descresce 
ainda mais. 

O gráfico da fig. 37 dá-nos a temperatura final 
do aquecimento da água e o consumo em calo- 
rias por quilo de vapor. 

O gráfico da 38 dá-nos o consumo em kcal kwh 
em virtude do sobreaquecimento intermédio dos 
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Fig. 37 


4 aquecedores de água de alimentação e por ele 
se vê, comparado com os dados anteriores, que 
o sobreaquecimento intermédio assegure uma 
grande economia. 

O gráfico da fig. 39 indica a pressão a que 
se deve dar este sobreaquecimento intermédio 
que como se vê é feito a pressão crescente com 
a inicial. 

Este gráfico (fig. 40) dá-nos a pressão em 
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Fig. 39 


kg/cm? a que se deve dar o sobreaquecimento 
intermédio. € 

Antes de terminar desejamos ainda tocar num 
outro ponto igualmente de capital importância 
nas instalações da alta pressão e condensação. 

Condensadores — À medida que se procura elevar 
a temperatura da fonte quente procura-se igual- 
mente baixar a temperatura da fonte fria, o con- 
densador. 

Hoje estabelecem-se os condensadores sempre 
baseados nas normas do «Heat Exchange Insti- 
tut» de 1932, que nos dão os coeficientes experi- 
mentais da transmissão do calor em função da 
velocidade da água de refrigeração da tempera- 
tura da mesma da expessura e diâmetro dos 
tubos. 

A temperatura de entrada, base que serve para 
o cálculo dos condensadores é o seguinte, fixado 
pelo Congresso de Bruxelas de 1950. 

Água do Mar 12 ºC — Pressão correspondente 
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